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Resumo 

Este trabalho se enquadra no debate em torno da Crise Climática e de como as Soluções 

Baseadas na Natureza podem contribuir para que as cidades se tornem mais resilientes 

ao oportunizar o atingimento de metas focadas no desenvolvimento sustentável e em 

ações de Adaptação e Mitigação dos efeitos das Mudanças Climáticas sobre o território 

urbano, ressaltando a importância dos Ecossistemas e dos Serviços Ecossistêmicos. 

Desta forma, este trabalho contribui para a urgência do tema, propondo uma 

abordagem estratégica que busca, a partir de um estudo de caso, analisar e criar 

ferramentas para auxiliar o processo de planejamento e tomada de decisão. Neste 

contexto, e considerando o município de Dublin, Irlanda, partimos da seguinte questão: 

“Quais são as áreas em Dublin onde as Soluções Baseadas na Natureza são mais 

necessárias?”.  

Diante desta questão de investigação, o trabalho propõe uma Análise Espacial 

Multicritério, considerando os aspectos socioambientais do território, através da 

aplicação da Análise Hierárquica de Processo, considerando, exclusivamente, dados e 

software abertos e gratuitos. Essa análise busca, primeiramente, caracterizar os Serviços 

Ecossistêmicos considerados chave, assim como os aspectos sociais, para então, 

produzir uma cartografia de síntese como ferramenta de suporte á decisão.  

 

Palavras-chave: Mudanças Climáticas; Soluções Baseadas na Natureza; Serviços 

Ecossistêmicos; InVEST; AHP. 
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Abstract 

This work is part of the debate around the Climate Crisis and how Nature-Based 

Solutions can contribute to making cities more resilient by providing opportunities for 

achieving sustainable development goals and helping to adapt and mitigate the effects 

of Climate Changes on the urban territory, emphasizing the importance of Ecosystems 

and Ecosystem Services.Thus, this work takes into consideration the urgency of the 

theme, proposing a strategic approach that seeks, from a case study, to analyse and 

create tools to assist the decision-making process at the planning level. In this context, 

taking into account Dublin City, Ireland, we started with the question: "Which areas in 

Dublin where Nature-based Solutions are most needed?".  

Faced with this research question, the work proposes a Multicriteria Spatial Analysis, 

considering the socio-environmental aspects of the territory, through the application of 

the Analytic Hierarchy Process method, exclusively using open and free datasets and 

software. This analysis aims, first, to characterize key ecosystem services and social 

aspects in order to later overlap the datasets to produce a decision support tool. 

 

Key-words: Climate changes; Nature-Based Solutions; Ecosystem Services; Invest; AHP.  
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Introdução 

Em 2021, pela primeira vez, cientistas do Painel Intergovernamental sobre Mudanças 

Climáticas (IPCC, sigla em inglês) conseguiram demonstrar com um alto nível de 

confiança que as atividades humanas são responsáveis pelo aquecimento global, sendo 

diretamente responsáveis  pela elevação da temperatura global em 1.07 °C desde 

meados do século XIX. Evidenciou-se também que a meta, estabelecida pelo Acordo de 

Paris 2015 (UNFCCC, 2015) de não ultrapassar os 1.5°C até 2030 é muito difícil de ser 

alcançada. Entretanto, o relatório do (IPCC, 2021) aponta ser possível manter a 

temperatura global abaixo de 2 °C de aquecimento neste século, para isso serão 

necessário grandes e imediatos esforços governamentais para cortar drasticamente as 

emissões de gases do efeito estufa (IPCC, 2021).  

O relatório é inequívoco quanto a relação do aumento das temperaturas globais e o 

aumento na frequência e severidade de eventos climáticos extremos, como as ondas de 

calor, inundações, incêndios florestais, secas e o aumento do nível dos oceanos, 

reforçando ainda mais a severidade e urgência dos desafios societais impostos pelas 

mudanças climáticas, exigindo, desta forma, uma resposta rápida e eficaz que forneça 

subsídios para a adaptação e mitigação dos efeitos nefastos da crise climática. 

Ainda mais preocupante são os efeitos das mudanças climáticas em ambientes urbanos, 

onde as cidades devem sofrer com a amplificação das consequências dos efeitos, 

expondo a situação de vulnerabilidade aos riscos hidrometeorológicos milhões de 

pessoas mundo afora (IPCC, 2021). 

É diante deste cenário que este trabalho se inscreve. A pesquisa propõe olhar para as 

Soluções Baseadas em Natureza (SBN) como uma das possíveis respostas em termos de 

adaptação e mitigação dos efeitos das mudanças climáticas, reconhecendo seu 

potencial em serem incorporadas nos processos de planejamento, com objetivo de 

promover o desenvolvimento sustentável e promover a resiliência territorial.  

Este trabalho1 se divide em dois momentos. A primeira parte compreende uma 

abordagem teórica, através da revisão da literatura em torno das Mudanças Climáticas, 

 

1 Este trabalho foi escrito em referência ao português do Brasil. 
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o papel dos Ecossistemas e de seus Serviços Ecossistêmicos, e como as Soluções 

Baseadas na Natureza podem contribuir para a restauração e melhoramento dos 

Serviços Ecossistêmicos no contexto urbano, de modo a entender as principais 

premissas em que este trabalho se inscreve. Em segundo momento, foi explorada uma 

dimensão empírica, através de um Estudo de Caso que corresponde à cidade de Dublin, 

Irlanda, recorte geográfico escolhido a partir da mobilidade Erasmus+ realizada no 

laboratório de dinâmicas espaciais da University College Dublin. Neste momento, optou-

se pela Análise Espacial Multicritérios onde fatores críticos que constituem o espaço de 

Dublin foram caracterizados para posteriormente serem sobrepostos, a partir da 

aplicação metodológica da Análise Hierárquica de Processos, de modo a formar uma 

cartografia de síntese que pudesse ser utilizada como uma ferramenta de suporte à 

decisão. 

Buscou-se explorar as possibilidades e limitações da abordagem metodológica e realizá-

la utilizando somente dados e ferramentas gratuitos e abertos para aumentar o grau de 

transparência e replicabilidade do trabalho, assim como apontar e registrar caminhos e 

abordagens possíveis de tornar os territórios mais resilientes frente aos desafios da crise 

climática em qualquer parte. 
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1. Mudanças Climáticas e Urbanização 

Em um debate recente, em 2021, cientistas do Painel Intergovernamental sobre 

Mudanças Climáticas (IPCC, sigla em inglês) conseguiram demonstrar pela primeira vez, 

com um alto nível de confiança, que as atividades humanas são responsáveis pelo 

aquecimento global, as quais estão diretamente relacionadas com a elevação da 

temperatura global em 1.07 °C desde meados do século XIX. Isso é o aumento das 

temperaturas globais bem como o aumento na frequência e severidade de eventos 

climáticos extremos como as ondas de calor, inundações, incêndios florestais, secas e o 

aumento do nível dos oceanos está imediatamente ligado com as ações antrópicas 

(IPCC, 2021). 

Ainda no contexto do Painel Intergovernamental reconheceu-se que a meta 

previamente estabelecida pelo acordo de Paris em 2015 de não ultrapassar os 1.5 °C até 

2030 seria muito difícil de ser alcançada (IPCC, 2021). O relatório, portanto, reforça 

ainda mais a severidade e urgência dos desafios societais impostos pelas mudanças 

climáticas, exigindo tomadas de decisões rápidas e eficazes que forneçam subsídios para 

a adaptação e mitigação dos efeitos nefastos da crise climática. Em resposta a esse 

diagnóstico, o relatório aponta a possibilidade de manter a temperatura global abaixo 

de 2 °C de aquecimento neste século (IPCC, 2021) 

Para tanto, serão necessários grandes e imediatos esforços governamentais para cortar 

drasticamente as emissões de gases do efeito estufa. Este cenário torna-se ainda mais 

complexo e preocupante em espaços urbanizados. As cidades, ao redor do mundo 

passaram por acelerados processos de urbanização, em razão de fatores diversos como 

pressões demográficas e econômicas e, segundo a (UN/DESA, 2018), devem continuar 

crescendo com o aumento da proporção da população urbana de 55% atuais para cerca 

de 68% no ano de 2050.   

Esse cenário tem implicações diretas sobre a intensificação das mudanças climáticas em 

escala global, onde os espaços urbanos têm efeitos ainda mais amplificados. As cidades 

são tidas como protagonistas em termos de causa e efeito sobre os impactos das 

mudanças climáticas (Camaren et al., 2012; Rosenzweig et al., 2015).  
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Sendo assim, não só os espaços urbanos promovem condições consideradas originárias 

no desenvolvimento de consequências negativas sobre as mudanças climáticas, como o 

alto consumo de energia, que caracteriza cerca de 75% do fornecimento global de 

energia primária, como também são considerados espaços de maior vulnerabilidade 

frente aos efeitos das mudanças climáticas. Os espaços urbanos também são  

responsáveis por cerca de 60% das emissões globais de gases do efeito estufa, podendo 

chegar a 80%, se considerado o consumo indireto feito pelos habitantes de áreas 

urbanas (Tsay & Herrman, 2013).  

De modo que, a conjuntura atual das mudanças climáticas em face às dinâmicas dos 

espaços urbanos estão pontualmente associadas. Os processos de urbanização 

amplificam os efeitos das mudanças climáticas, com a perda e degradação de áreas 

naturais e a impermeabilização dos solos, que por sua vez promovem a perda da 

biodiversidade e a alternam a morfologia do espaço produzindo um mau funcionamento 

do ecossistema local e desbalanceado os serviços ecossistêmicos (Revi et al., 2014; 

UNEP, 2016). 

2. Ecossistemas 

Um ecossistema é uma área geográfica ou unidade ecológica onde acontecem 

interações entre os componentes bióticos - animais, plantas, fungos, bactérias e vírus - 

e os componentes abióticos, ou seja, suas características geográficas, como clima, a 

geologia, a pedologia, e a geomorfologia. Na definição da (MEA, 2005): 

“Ecossistema é um complexo dinâmico de comunidades vegetais, animais, 

microorganismos, e seu respectivo meio, que interagem como uma unidade funcional”. 

(Millennium Ecosystem Assessment, 2005, p.5). 

Um ecossistema constitui-se, portanto, de componentes físicos, químicos e biológicos, 

que interagem de maneira cíclica fazendo constantes trocas de energia e materiais. São 

considerados sistemas abertos, pois como entrada recebem, fixam e utilizam a energia 

de uma fonte externa - o sol, e como saída a dissipam como calor no espaço. Podendo 

ter dimensões variadas, toda superfície da terra é considerada um arranjo de 

ecossistemas que estão ligados entre si, como também conectados a um bioma maior. 

Biomas, por sua vez, são porções de terra, água ou atmosfera, como, por exemplo, 
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florestas, lagoas ou recifes, organizados a partir dos tipos de plantas e animais que 

possuem, produzindo, desta forma, ecossistemas específicos (Odum, 1969; MEA, 2005).  

2.1. Serviços Ecossistêmicos 

O reconhecimento das dinâmicas ecossistêmicas e seus benefícios diretos e indiretos é 

relativamente um senso comum, contudo a formulação do conceito de serviços 

ecossistêmicos foi crucial para a organização e a ampliação do debate ambiental em 

termos científicos, políticos e práticos.  

Segundo Ferraz et al. (2019), a concepção do termo “serviços” surge quando Westman, 

(1977) sugere que os benefícios provindos dos ecossistemas fossem considerados como 

valores, ou seja, “serviços da natureza”, para que, desta forma, pudessem ser 

considerados como meios de suporte à decisão naquilo que diz respeito ao 

gerenciamento dos recursos naturais. Neste trabalho, recorremos às definições de 

Serviços Ecossistêmicos de Daily (1997) que descreve como "serviços prestados pelos 

ecossistemas naturais e as espécies que os compõem, na sustentação e preenchimento 

das condições para a permanência da vida humana na Terra" (Daily, 1997, p.3). 

Já o termo serviços ecossistêmicos surgiu, como aponta Ferraz et al. (2019), em parte 

pelo objetivo de encorajar o interesse público e privado para as questões ambientais, 

principalmente no que tange a conservação da biodiversidade. O termo começa a ser 

cada vez mais recorrente em trabalhos, como Ehrlich & Mooney (1983) e De Groot 

(1987), onde os autores abordam os possíveis reflexos negativos da perda da 

biodiversidade nas funções ecossistêmicas, ou agora, serviços ecossistêmicos e como 

essas dinâmicas acabam por afetar as formas de vida e o bem-estar humano. Por 

exemplo, o suprimento de água de bacias hidrográficas normalmente dispostas 

próximas aos limites das cidades em contraposição com a conservação de áreas úmidas 

e sua biodiversidade, como os rios, que viabilizam reservatórios naturalmente, capazes 

de armazenar e fornecer água.  

De maneira que, a concepção de ecossistemas passa a ser cada vez mais difundida 

enquanto sistemas estreitamente ligados às formas de organização da vida,  

principalmente na década de 1990, no contexto da Conferência das Nações Unidas sobre 

o Meio Ambiente e o Desenvolvimento. Mais tarde, em 2005, o ciclo de conferências da 
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Avaliação Ecossistêmica do Milênio, (MEA - Millennium Ecosystem Assessment, 2005) 

promoveu outro expressivo debate em torno dos serviços ecossistêmicos.  

O MEA reuniu cerca de dois mil autores e revisores de 95 países os quais exploram 

diferentes tópicos com o comum intuito de avaliar como as perturbações ecossistêmicas 

poderiam afetar o bem-estar humano e produzir bases científicas para o suporte de 

ações para a conservação, melhoramento e uso sustentável dos ecossistemas. Foi 

também durante o MEA que se convencionou classificar os serviços ecossistêmicos, de 

modo a simplificar o entendimento e amplificar o debate, em quatro tipos: Provisioning, 

Regulating, Cultural e Supporting, traduzidos por Provisão, Regulação, Cultural e 

Suporte.  

Essa categorização, expressa no quadro abaixo, foi crucial para que a concepção de 

Serviços Ecossistêmicos fosse promovida e desenvolvida enquanto pesquisa, integrando 

também as agendas políticas em um nível global (Gómez-Baggethun et al., 2010; De 

Groot et al., 2017). 
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Quadro 1 - Tipos dos Serviços Ecossistêmicos 

Tipos de Serviços Ecossistêmicos Exemplos 

Regulação Sequestro de carbono; 

Decomposição de resíduos; 

Purificação de água/ar; 

Polinização de culturas; 

Controle de pragas e doenças; 

Controle de inundação; 

Controle de erosão. 

Provisão Aprovisionamento de Alimentos; 

Madeira; 

Água; 

Energia (ex: energia hidrelétrica). 

Suporte Ciclagem de Nutrientes; 

Dispersão de Sementes; 

Formação do Solo. 

Cultural Serviços Recreativos; 

Prazer Espiritual e Estético. 

Fonte: MEA, 2005. 

Na segunda metade da década de 2000 os problemas de ordem ambiental começam 

cada vez mais serem abordados em uma perspectiva econômica, como, por exemplo 

análises de custo-benefícios, onde os serviços dos ecossistemas passam a ser entendidos 

como uma forma de capital, destaca Gómez (2010). Uma aproximação que tem sido 

debatida pela União Europeia (2021), que reconhece o papel dos serviços 

ecossistêmicos nos processos econômicos, que deve ser pensado para além do campo 

acadêmico, como pontualmente nas práticas políticas. 

Em março de 2007, por exemplo, ministros do meio ambiente membros do G8+5, em 

conjunto com a UNEP definem a criação de uma iniciativa conhecida como TEEB: The 

economics of ecosystems and biodiversity: ecological and economic foundations, 

publicada em Londres 2010 (Kumar, 2011). A criação do TEEB reflete o crescente 

interesse por parte dos setores público e privado acerca dos valores monetários dos 
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serviços ecossistêmicos, instigando a busca por soluções ambientalmente sustentáveis 

e economicamente viáveis, por meio do desenvolvimento de métodos e ferramentas 

para a conversão dos bens e SE em valores monetários (Comissão Europeia, 2008). 

Ambas MEA e TEEB constituem, segundo Potschin (2011), modelos de abordagens aos 

serviços ecossistêmicos que acabam por nortear os estudos sobre o tema. Além disso, 

compartilham a característica de reconhecer o domínio natural separado do domínio 

socioeconômico, que entende os serviços ecossistêmicos como um fluxo ligado 

inicialmente ao domínio natural e que caminha no sentido social na medida em que 

reconhece o bem-estar humano. 

2.2. Serviços Ecossistêmicos no contexto urbano 

Os espaços urbanos, as cidades, são formas de organização que dependem dos 

ecossistemas nos quais estão inseridos para contemplar serviços nas áreas econômica, 

social e ambiental. Nesse contexto, os serviços ecossistêmicos podem, potencialmente, 

agir como regulador climático, suprir demandas energéticas e agrícolas, proteger contra 

riscos, erosões de solo como também influenciar em atividades recreativas e culturais.  

A capacidade dos serviços ecossistêmicos em criar circunstâncias nas quais prevalece o 

bem-estar dos habitantes urbanos passa a ser uma ideia cada vez mais recorrente entre 

autores que discutem as mudanças climáticas e as entidades responsáveis pelas 

tomadas de decisão, uma vez que a forma de vida urbana é cada vez mais expressiva.  

Segundo as projeções atuais, conforme as previsões da UN World Urbanization 

Prospects (UN/DESA, 2018), até 2050 a população global deverá aumentar para cerca 

de 9,8 bilhões de habitantes, e estima-se que  cerca de 6,7 bilhões de pessoas estarão 

vivendo em espaços urbanos. As tendências apontam que esse crescimento ocorra com 

maior intensidade em atuais cidades pequenas e médias. 

A crescente urbanização do espaço desencadeia uma série de disrupturas 

ecossistêmicas, pois favorecem dinâmicas que desfragmentam, isolam e degradam o 

ambiente, como, por exemplo a impermeabilização de solos, a alteração dos sistemas 

hidrológicos através de drenagens, ou mesmo a disseminação de espécies exóticas 

invasoras, que, consequentemente, promovem uma homogeneização e simplificação da 

morfologia local e a perda da biodiversidade, a alteração do fluxo de energia, criando 
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áreas de habitat perturbados, que, em última instância impactam a capacidade de 

entrega de serviços ecossistêmicos (Alberti et al. 2003;  Alberti et al. 2005; Pickett et al. 

2003, Goddard et al. 2010).  

Em 2012, a Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), publicou um levantamento na 

qual apontam as tendências dos processos de urbanização e sintetizam as suas 

principais implicações diante da diversidade biológica: o aumento da área e população 

urbana, o uso de recursos naturais, a expansão urbana em áreas de baixa capacidade 

econômica e humana, a expansão urbana em áreas próximas à rica biodiversidade, 

chamadas de hotspots, com destaque para as regiões costeiras como o Cabo da África 

do Sul, a Mata Atlântica no Brasil e por fim aumento das taxas de urbanização em 

cidades de pouca capacidade de governabilidade e práticas políticas. 

A urbanização, nestes parâmetros, provoca inevitavelmente impactos socioambientais, 

produzindo mudanças na paisagem que alteram a composição da diversidade biológica 

e consequentemente a pressão em relação aos serviços ecossistêmicos. Este cenário é 

recorrente, apontam UN-Habitat (2011) e World Bank (2010), os centros urbanos 

apresentam uma infraestrutura ineficaz frente à agenda climática, refletida na falta de 

serviços públicos e de implementação de planejamento urbano sustentável.  

Compreender este contexto nos permite, portanto, refletir a crescente demanda urbana 

considerando os recursos naturais, de madeira que sejam articulados estrategicamente 

e de forma sustentável, levando em conta os riscos climáticos, a vulnerabilidade, a 

resiliência urbana e os processos participatórios. 

2.3. Mitigação e Adaptação 

Ao buscar por soluções aos desafios das Mudanças Climáticas e refletir sobre formas 

sustentáveis de desenvolvimento econômico e territorial levando em consideração o 

papel da natureza em contribuir com estes objetivos, surgem dois conceitos chave: 

Mitigação e Adaptação. O primeiro é relativo à prevenção de danos indiretos, como 

exemplo reduzir as emissões de carbono evitando o aceleramento do aquecimento 

global; o segundo diz respeito ao que seria a prevenção de danos diretos, como construir 

infraestruturas para impedir o galgamento costeiro (Verheyen, 2005).    
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As ações de Mitigação devem ocorrer ao nível global, exercendo a função de atuar 

contra as causas das mudanças climáticas minimizando seus possíveis impactos através 

das premissas de acordos e tratados multilaterais internacionais, como o Protocolo de 

Quioto (UNFCCC, 1997), por exemplo, onde foram estabelecidos compromissos mais 

rígidos para a redução da emissão dos gases que produzem o efeito estufa. A 

Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, conhecida como 

Acordo de Paris, da UNFCCC (2015), é outro exemplo onde foi estabelecido que os países 

signatários devem reduzir as emissões de CO₂ limitando o aquecimento global abaixo de 

2 °C, de preferência 1,5 °C. Mais um exemplo é a Convenção sobre Diversidade Biológica 

(CBD), conhecida com ECO-92, que se refere direta ou indiretamente a conservação da 

diversidade biológica, o uso sustentável da biodiversidade e a repartição justa e 

equitativa dos benefícios provenientes da utilização dos recursos genéticos (UNFCCC, 

1997; UNFCCC, 2015; CBD, 1992). 

O IPCC aponta que todos os caminhos da mitigação passam necessariamente pela 

limitação do aumento das temperaturas globais, que como mencionado anteriormente, 

a qual a meta de 1,5 °C não é mais factível de ser alcançada. Desta forma, passa a ser 

considerado o limite de 2 °C, tornando imprescindível a restruturação do espaço 

geográfico por formas mais sustentável de uso e ocupação.  

Já ao que corresponde Adaptação, suas ações são sobretudo relativas ao nível local, seus 

impactos se manifestam com relativa rapidez, são ações traduzidas em intervenções 

espaciais e comportamentais, como, por exemplo, o plantio de árvores para reduzir a 

ocorrência de ilhas de calor, ou seja, medidas mais eficazes e pontuais do ponto de vista 

energético e dos riscos associados às mudanças climáticas. As ações de adaptação estão, 

portanto, mais próximas do cotidiano das pessoas, sendo possível, através delas, 

difundir a conscientização e reflexão sobre as mudanças climáticas, tanto no nível local 

quanto mundial.  

Apesar de serem cruciais, as medidas de adaptação sozinhas não são suficientes. A 

adaptação sem ações efetivas de mitigação diante das causas das mudanças climáticas 

têm limitações, segundo IPCC (2001) somente ações de adaptação não são sustentáveis 

a longo prazo, uma vez que resolvem questões muito pontuais, num determinado 
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contexto e tempo, as quais, sem medidas de mitigação em paralelo, inevitavelmente 

ressurgem, sendo assim, impraticáveis. 

Desta forma, é preciso explorar a relação entre a Mitigação e a Adaptação, os chamados 

Trade-offs e sinergias. Pensar em que medida uma medida se sobrepõe a outra e quais 

critérios devem ser adotados quando planejando uma intervenção espacial, buscando 

responder como estas ações influenciam e são influenciadas no desenvolvimento local, 

qual sua eficácia e custo benéficos ao longo do tempo (GAIM Task Force, 2002; Clark et 

al., 2004). 

Mitigação e Adaptação são, desta forma, indissociáveis do debate em torno das 

mudanças climáticas. Nesse sentido, trazemos essa reflexão para o reconhecimento das 

Soluções Baseadas na Natureza enquanto um caminho possível, tanto do ponto de vista 

econômico, tecnológico e do acesso à informação. 

3. Soluções Baseadas na Natureza 

Considerando o debate em torno de Mitigação e Adaptação, o termo Sustentabilidade 

passa a ganhar cada vez mais visibilidade enquanto estratégia de resposta às mudanças 

climáticas. Movimentos, protocolos e projetos como New Urban Agenda (2017) e 

Sustainable Development Goal (2016) dão cada vez maior visibilidade para pesquisas 

que pensam soluções de organização do meio urbano, de modo a promover cidades 

cada vez mais resilientes. Isso é, cidades sustentáveis que agem de encontro com a 

neutralização dos impactos da urbanização e, no que lhe concerne, a mitigação dos 

efeitos climáticos, onde as soluções baseadas na natureza assumem um papel 

protagonista. 

A designação Soluções baseadas na Natureza (SBN), termo originário do inglês, Nature-

Based Solutions, foi articulada pelo Banco Mundial (2008) como resultado de um 

portefólio de iniciativas em busca por soluções inovadoras que privilegiasse o 

gerenciamento dos sistemas naturais promovendo o equilíbrio das relações entre 

sociedade e natureza. O projeto, financiado pelo banco no período de 1998 e 2008, 

investiu cerca de 6 bilhões de dólares mundo afora em iniciativas baseadas em capital 

natural que se mostraram eficientes para o alcance dos objetivos (World Bank, 2008). 
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Em outras palavras, as SBN surgiram como uma das possíveis abordagens de 

desenvolvimento sustentável, ao reproduzir princípios que poderiam se traduzir em 

uma economia mais resiliente e eficiente através da valorização do capital natural, em 

resposta a um contexto crítico em que as perturbações antropogênicas nos sistemas 

naturais ultrapassam a capacidade de planetária (Rockstrom, 2009; Nascimento, 2012; 

Sowińska-Świerkosz & García, 2022). 

Desde então muitos esforços foram realizadas para definir o tema, e entre estes, 

destaca-se  a definição da Comissão Europeia, a primeira feita por um órgão oficial: 

“They are actions which are inspired by, supported by or 

copied from nature. Some involve using and enhancing existing 

natural solutions to challenges, while others are exploring more 

novel solutions, for example mimicking how non-human 

organisms and communities cope with environmental extremes. 

Nature-based solutions use the features and complex system 

processes of nature, such as its ability to store carbon and regulate 

water flow, in order to achieve desired outcomes, such as reduced 

disaster risk, improved human well-being and socially inclusive 

green growth.” (European Commission, 2015, p.5). 

Os desafios do contexto urbano apresentam um cenário na qual as soluções com base 

nos serviços ecossistêmicos são, por definição da União Internacional para a 

Conservação da Natureza “ações para proteger, gerir e restaurar de forma sustentável 

os ecossistemas naturais” (UCNI, 2016, p. 12). Para tanto, a UCNI reúne sete princípios 

norteadores do conceito: 

1. As intervenções devem oferecer uma solução eficaz frente aos desafios globais, 

utilizando a natureza,  

2. Beneficia a biodiversidade,  

3. É mais econômica em relação a outras soluções,  

4. Trata-se de um conceito facilmente e convincentemente comunicado,  
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5. É passível de ser medido, verificado e replicado,  

6. Respeita e reforça os direitos das comunidades sobre os recursos naturais,  

7. Aproveita fontes de financiamento públicas e privadas (Cohen-Shacham, 2016).  

Além das definições conceituais dadas pela Comissão Europeia em 2015 e os princípios 

elencados pela UCNI em 2016, as duas fontes também esboçam uma orientação para a 

definição de áreas estratégicas para intervenções com Soluções Baseadas na Natureza 

como: urbanização sustentável, recuperação de ecossistemas degradados, adaptação e 

mitigação frente às mudanças climáticas, gerenciamento de riscos e resiliência, 

segurança hídrica, segurança alimentar, saúde pública, redução de riscos de desastres e 

mudanças climáticas.  

De maneira que as Soluções baseadas na Natureza representam um caminho possível. 

Entretanto, é necessário apontar que suas definições são amplas em definição e escopo, 

e por vezes bastante genéricas e se confundem com outros conceitos com abordagens 

parecidas. Segundo Pauleit et. al. (2017), as SBN são conceitualmente muito abrangente, 

articulando em si as soluções que, de alguma maneira, têm como base processos 

naturais, por exemplo, ainda que o conceito esteja relacionado com mitigação de 

mudanças climáticas, pode abordar simultaneamente diferentes objetivos políticos, 

desde o enfrentamento da pobreza à promoção de uma economia verde. A própria 

noção de natureza, intrínseca no termo, pode representar desde a proteção e expansão 

de áreas florestais, como a plantação de telhados verdes ou retenção de águas pluviais.  

As Soluções Baseadas na Natureza também têm como característica uma abordagem 

integrativa, isto é, serem pensadas através de iniciativas participativas entre diversas 

partes interessadas, e, em última instância, o conceito das soluções baseadas na 

natureza deve ser orientado para a ação, com objetivo de promover, simultaneamente, 

o crescimento econômico e a sustentabilidade em detrimento de uma discussão 

conceitual (Maes & Jacobs, 2015; European Commission, 2015). 

De caráter estratégico, as SBN reduzem as entradas de energias não renováveis, onde a 

natureza deixa de ser uma fonte de recursos e passa a ser integrada de maneira a 

promover a manutenção, melhoria e restauração da biodiversidade e dos ecossistemas. 
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O que abrange melhorias no conforto térmico, por exemplo, ou a viabilização de espaços 

adequados para diferentes espécies habitarem (Maes e Jacobs, 2015) 

No contexto da União Europeia, o foco na gestão das implementações de Soluções 

Baseadas na Natureza tem caráter bastante utilitarista, a qual considera a natureza 

como um capital natural, disponível para a sustentação da vida humana, e não como um 

capital insubstituível, aponta Nesshover et al. (2017). 

Cohen &  Shacham (2016) destacam três tipos de soluções baseadas na natureza:  

1. Soluções que envolvem fazer melhor uso de recursos naturais existentes,  

2. Soluções baseadas no desenvolvimento de protocolos para a gestão sustentável de 

ecossistemas, e, 

 3. Soluções que envolvem a criação de novos ecossistemas.  

Independente de sua tipologia, as evidências em torno da efetividade da implementação 

de Soluções Baseadas na Natureza estão intrinsecamente ligadas com a melhoria na 

saúde e no bem-estar dos indivíduos (Barton and Grant, 2006), o desenvolvimento da 

economia verde e dos serviços ecossistêmicos. Kabisch et al. (2015) enfatiza também a 

neutralização das pressões e a conservação da biodiversidade com o aumento de 

habitats para diferentes espécies, ou mesmo a restauração ativa de rios, lagos e matas. 

As SBN estão também interligadas com benefícios relacionados à justiça social entre 

moradores de cidades críticas (Elmqvist et al., 2015). 

Em suma, seus benefícios compreendem diferentes áreas de atuação: econômicas, 

sociais e ambientais, sua implementação, portanto deve refletir esforços institucionais, 

promovendo a colaboração entre diferentes setores e partes interessadas. Ham &  

Klimmek (2017) e Nunes et al. (2021) destacam que, ações no campo social, em 

contraste com o econômico, podem gerar um aumento no compromisso por parte do 

governo, uma vez que as soluções baseadas na natureza privilegiam abordagens 

participativas, que defendem interesses locais.  Isto é, ainda que soluções, a priori, 

ambientais, as implementações das soluções baseadas na natureza acabam por 
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responder aos desafios sociais. Além disso, compreende-se que as soluções baseadas na 

natureza tem capacidade regenerativa (Scopelliti et al, 2015). 

Sendo assim, a proposta das SBN se traduz em uma abordagem sistêmica que envolve, 

ao mesmo tempo, desafios sociais, ambientais e econômicos. A construção do conceito 

tem forte base na literatura sobre serviços ecossistêmicos (Faivre et al., 2017), 

diferenciando-se, entretanto, das iniciativas de valoração dos serviços ecossistêmicos, 

ao orientar-se para uma visão de longo prazo, essencialmente fundamentada em 

processos de inovação tecnológica, social e de mecanismos de gestão. 

4. Enquadramento Metodológico 

Partimos do objetivo de compreender onde estão as áreas prioritárias para 

implementação de Soluções Baseadas na Natureza através da seleção e padronização 

de critérios.  

Esse capítulo descreve as escolhas metodológicas, enquadramento e as ferramentas que 

auxiliam no desenvolvimento desse objetivo. Começamos a partir do enquadramento 

da Análise de Decisão Espacial Multicritério, que, em linhas gerais, consiste em 

decompor critérios, aplicar o método de análise hierárquica de processos seguida da 

análise de comparação pareada.  

Os critérios estão articulados a partir de duas categorias: Ambiental e Social, na qual os 

Ambientais estão representados por índices de Serviços Ecossistêmicos e os Sociais 

correspondem a um índice de Privação Social. Em seguida a coleta de opinião de 

especialistas, referente ao peso relativo dos critérios, e então a elaboração da matriz de 

comparação pareada, assim como o cálculo do autovetor, a validação dos pesos através 

do cálculo da razão de consistência e por fim a sobreposição dos mapas em ambiente 

SIG. Etapas expressas no esquema metodológico a seguir: 
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Figura 1 - Esquema metodológico 

 

Luiz Silva, 2022. 

4.1. Ferramentas 

A primeira escolha metodológica corresponde ao acesso a software livres (Open Source), 

os quais são fornecidos gratuitamente e possuem licença de código aberto, permitindo, 

dessa forma, o acesso ao código-fonte do software. Sua disponibilidade representa um 

grande trunfo para organizações, governos e indivíduos que podem personalizar um 

aplicativo específico ou usar uma tecnologia de código aberto como base para 

desenvolver e construir outra aplicação. 
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A transparência e a acessibilidade trazidas pelos software livres têm potencial para 

promover a interação entre as partes interessadas (stakeholders), seja na própria 

criação do software como na discussão dos resultados e aprimoramento de sistema, 

além de estarem acompanhados de fóruns de discussão que servem como fonte de 

informação e divulgação do conhecimento prático e teórico. De forma que os softwares 

livres favorecem o desenvolvimento de processos participativos ao passo que 

democratizam o acesso à informação e ao conhecimento.   

No campo do ordenamento do território e planejamento urbano existem disponíveis 

diversos software livres. Estes podem ser utilizados como ferramentas de suporte de 

decisão, ao possibilitar simulações e análises, como, por exemplo, “What-if”, termo que 

refere a cenários futuros e hipotéticos, onde especulações a partir de dados reais 

possam ser feitas. Possibilidade que representam um avanço, contraposto aos software 

fechados, que acabam sendo caros e muitas vezes inacessíveis, ainda mais diante das 

limitações já enfrentadas entre pesquisadores diante da escassez de recursos e 

financiamentos externos (Quan et al., 2013). 

Portanto, as ferramentas open source de suporte à decisão podem assumir caráter 

fundamental no processo de planejamento urbano, priorizando os processos 

participativos e a transparência do acesso às informações pelas populações, e, desta 

forma, ampliando o acesso a informações em diferentes contextos e o conhecimento de 

recursos geoespaciais, promovendo o processo do ordenamento do território mais 

eficaz, tanto do ponto de vista estratégico como do ponto de vista social (Maarseveen 

et al. 2019). 

Desta forma a opção por software livres neste trabalho é uma premissa que, não só 

busca por enfatizar o uso de ferramentas livres e, por tanto, mais democráticas, como 

também permite que os resultados sejam passíveis de validação, pois, assim como toda 

informação e conhecimento coletado, os resultados gerados estarão disponíveis para a 

reprodução em outros contextos, priorizando, portanto, não só aspeto de aplicabilidade 

dos métodos, mas sobretudo sua acessibilidade. 
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4.1.1. InVEST 

Para a quantificação e mapeamento dos serviços ecossistêmicos foi utilizado o software 

livre e gratuito InVEST, sigla em inglês para Integrated Valuation of Ecosystem Services 

and Tradeoffs na versão 3.9.2, desenvolvido pelo Natural Capital Project da Stanford 

University.  

Tratando-se de uma ferramenta de avaliação dos benefícios e malefícios dos serviços 

ecossistêmicos de forma acessível, o InVEST exige uma relativa baixa quantidade de 

dados de entrada e foca em ações, inclusive oferecendo referências de bancos de dados 

globais livre em seu manual (Sharp et al., 2016). Oferece uma interface clara e objetiva, 

facilitando sua utilização, por exemplo, por tomadores de decisão não especialistas, 

reforçando desta forma a integração dos serviços ecossistêmicos aos processos de 

tomada de decisão no âmbito da gestão ambiental e do planejamento urbano 

estratégico (Dennedy-Frank et al., 2016; Sharp et al., 2016). 

O InVEST consiste em um conjunto de modelos espacialmente explícitos, ou seja, requer 

mapas como entrada, assim como a maior parte de seus resultados são apresentados 

no mesmo formato. Estes resultados são expressos em termos biofísicos, por exemplo: 

índice de mitigação de calor, de abundância de polinizadores, de retenção de 

escoamento superficial. Opcionalmente ainda pode gerar resultados em termos 

econômicos, como, por exemplo, danos potenciais à infraestrutura construída em 

unidades monetárias pela área de estudo, valor de economia de energia (kWh ou em 

moeda). Além disso, existe a possibilidade da elaboração de cenários hipotéticos que 

permite a avaliação prévia dos efeitos das intervenções espaciais sobre a dinâmica dos 

Serviços Ecossistêmicos, proporcionando a identificação de áreas onde o investimento 

em capital natural tenha melhor desempenho. Destaca-se ainda que os modelos 

possuem resolução espacial flexível, abrangendo, desta forma, análises em escala 

global, regional ou local (Dennedy-Frank et al., 2016; Sharp et al., 2016). 

Diversos trabalhos em diferentes escalas têm utilizado os modelos InVEST para a 

caracterização e avaliação dos Serviços Ecossistêmicos ao nível do ordenamento do 

território e do planejamento estratégico. Verhagen et al. (2016) usaram o InVEST com o 

https://invest-userguide.readthedocs.io/en/latest/
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objetivo de avaliar e quantificar os efeitos da configuração da paisagem na capacidade 

de resposta dos SE na Escócia. 

Já Wei et al. (2021) utilizaram a ferramenta para avaliar os impactos do clima e das 

mudanças no uso do solo sobre o rendimento hídrico nas regiões a Montante da bacia 

do rio Shule no platô tibetano. Nelson et al. (2009) utilizaram em três cenários com 

diferentes configurações de uso do solo, cenários de planejamento, cenários de 

desenvolvimento e cenário de conservação, demonstrando como as alterações no uso 

do solo afetam os serviços ecossistêmicos de ordem hidrológica, como a qualidade de 

água e mitigação de enchentes, o estoque e o sequestro de carbono, a conservação da 

biodiversidade, a conservação do solo, além de calcular o valor de mercado de 

commodities. 

4.1.2. Sistema de Informação Geográfica 

Apesar da maior parte dos resultados obtidos dos modelos InVEST serem mapas, o 

software não proporciona nenhuma ferramenta para a visualização e edição 

cartográfica final. Desta forma, este trabalho encontrou nos Sistemas de Informação 

Geográfica (SIG) uma alternativa para as edições, ainda sob a premissa de utilizar 

somente software livre e gratuitos, através do Quantum Geography Information (QGIS) 

versão 3.12.1, uma aplicação SIG profissional altamente reconhecida tanto no campo 

acadêmico e no setor privado. 

A ferramenta é licenciada sob a GNU General Public License, um projeto oficial da Open 

Source Geospatial Foundation (OSGeo), e, no enquadramento deste trabalho, foi 

utilizada para a normalização dos dados, construção dos layouts finais e para a aplicação 

dos Processos Analiticos Hierarquicos.  

4.2. Estudo de Caso 

Dublin foi escolhida enquanto a área de estudo deste trabalho porque seu 

desenvolvimento aconteceu simultaneamente ao  período de mobilidade Erasmus+ em 

parceria com o Laboratório de Dinâmicas Espaciais (Spatial Dynamics Lab.) na University 

College Dublin. Desta forma,  o recorte viabilizou a troca de ideias e experiência com os 

colegas pesquisadores, facilitado pela localidade, assim como oportunizou-se da 

acessibilidade aos dados relevantes para o desenvolvimento da investigacão. 
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Dublin ou Áth Cliath (em irlandês) é a capital da República da Irlanda, Mapa 1, e está 

situada na província de Leinster e no condado de Dublin. Com uma população estimada 

em 606.110 habitantes em uma área de 117,8 km², é o maior centro urbano irlandês. 

Mapa 1 – Localização do Estudo de Caso 

 

 

É um território quase totalmente urbanizado, com a presença de grandes áreas verdes 

como o parque público Phoenix e a Reserva Natural Bull Island. Em termos de relevo a 

paisagem do município de Dublin é predominantemente composta por uma planície 

com elevação variando entre 0 a 200 m acima do nível do mar. Os rios Liffey e Tolka são 

marcos na paisagem urbana dividindo a parte sul e norte da cidade. Dublin é uma cidade 

litorânea, encontrada na costa leste do país e banhada pelo Mar da Irlanda. A costa é 

geralmente baixa e é caracterizada por feições de deposição como praias e espetos 

(sandspit), e de embasamento geológico composto por calcário carbonífero inferior 

(Walsh et al., 2002; Parkes et al. 2014). 

Em termos climáticos, Dublin apresenta clima do tipo Cfb de acordo com a classificação 

de Köppen-Geiger, ou seja, um clima oceânico, caracterizado por apresentar verões 
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amenos e invernos frios, mas não congelantes, com uma faixa de temperatura anual 

relativamente estreita e poucos extremos de temperatura (De Carli et al., 2017). 

O município encontra-se localizado dentro do bioma de Floresta Decídua Temperada. 

Entretanto, segundo Cross (2012), não só Dublin, mas o país em si, enfrenta a redução 

de sua cobertura florestal para cerca de 1% já no início do século XX, restando apenas 

pequenos bolsões de floresta que refletem as características da cobertura nativa da 

região. 

4.3. Análise Hierárquica de Processos 

O método AHP é baseado em três etapas básicas: a estrutura do modelo, onde o 

problema definido é decomposto e estruturado em níveis hierárquicos, permitindo a 

sua simplificação e facilitando a compreensão por partes; a comparação pareada, onde 

ocorre o julgamento comparativo dos critérios e/ou alternativas; e a síntese das 

prioridades (Costa, 2002; Görener, 2012). 

Portanto, definido o objetivo - quais seriam as áreas prioritárias para a implantação das 

Soluções Baseadas na Natureza? – seguiu-se a decomposição da questão em critérios, 

sendo que neste caso, optou-se por utilizar como critérios a demanda por Serviços 

Ecossistêmicos e a Demanda por Serviços Sociais, dando origem aos critérios 

Ambientais/Biofísicos, representados pelos Serviços Ecossistêmicos: Arrefecimento 

Urbano, Mitigação de Risco de Inundação, Polinização, Estoque e Sequestro de Carbono, 

Provisão Alimentar e Qualidade da água; os critérios Sociais, caracterizados por um 

índice de Privação Social, o qual reúne 10 indicadores sociais.  

4.4. Elaboração dos Mapas de Critérios  

Foram elaborados sete mapas de critérios, sendo que seis estão inscritos na categoria 

ambiental, e um na categoria social. Sua elaboração compreende três abordagens 

metodológicas diferentes. Os mapas de Arrefecimento Urbano, Mitigação do Risco de 

Inundação e Polinização foram elaborados a partir do uso da Ferramenta InVEST; os 

mapas de Qualidade da Água, Estoque e Sequestro de Carbono e Provisão Alimentar 

foram elaborados a partir de dados obtidos da base de dados (NPWS, 2016); e o mapa 

de Privação Social foi elaborado a partir dos dados obtidos do projeto The 2016 Pobal 

HP Deprivation Index, 2016, (Haase & Pratschke, 2017). 
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Todas as camadas raster utilizadas para a elaboração dos mapas foram padronizadas em 

10m de resolução, as escalas dos índices para valores de 0 à 1, e projetadas no sistema 

de coordenadas oficial da Irlanda o Irish Transverse Mercator (ITM).  

4.4.1. Elaboração do Mapa de Arrefecimento Urbano  

Este mapa foi elaborado através da utilização do software InVEST que requer os dados 

de entrada descritos no quadro a seguir. Uma vez fornecidos os dados de entrada, o 

modelo calcula o índice de capacidade de resfriamento (CC) para cada píxel com base 

no Albedo, Sombra e Evapotranspiração. Essa abordagem é baseada nos índices 

propostos por Zardo et al. (2017) e Kunapo et al. (2018).  

Quadro 2 - Dados de Entrada (Urban Cooling Model) 

TIPO ENTRADA FONTE 

Camada Raster de Uso e 

Cobertura do Solo  

ESA WorldCover - 10m – 

2020 

Zanaga, D. et al., 2021. ESA 

WorldCover 10 m 2020 

v100. 

Camada Raster de 

Evapotranspiração 

MOD16A2 Version 6 MOD16A2 Version 6 

Evapotranspiration/Latent 

Heat Flux product is an 8- 

day composite dataset 

produced at 500 meters 

(m) pixel resolution. For 

the date 28/07/2021 

(summer). 

Camada Vetorial da Área 

de Interesse 

Limites municipais OSi National Statutory 

Boundaries - Generalised 

20m 

Tabela biofísica Valores de 

Sombreamento, 

Coeficiente de Cultura 

(Kc), Albedo e Áreas 

Sombreamento - (Default 

Values) 

Kc - (Allen, Pereira, & 

Raes, 1998; J.E.Zawadzka 

& J.A.HarrisR.Corstanje, 
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Verdes para cada classe de 

Uso e Ocupação do Solo. 

2021; Ronchia et al., 

2020). 

Albedo - Schaeffer et al., 

2005; Wang et al., 2011. 

Green Area - (Verdadeiro 

ou Falso) 

Temperatura Média do Ar 10 ° C Alexander & Mills,  

2014. 

Magnitude do Efeito da 

Ilha de Calor Urbano 

4° C Alexander & Mills,  

2014. 

Temperatura do Ar – 

Distância Máxima de 

Mistura 

550m Schatz et al. 2014 e 

Londsdorf et al. 2021. 

Distância Máxima de 

Resfriamento das Áreas 

Verdes 

450m Default Value (Natural 

Capital Project) 

Método de Cálculo da 

Capacidade de 

Resfriamento 

Fatores Pesados Default Value (Natural 

Capital Project) 

Umidade Relativa Média 

(0-100%) 

Dublin Airport 1981–2010 

averages. 

Met Ireland, 2022 

Ajuste Manual do Índice de 

Capacidade de 

Arrefecimento 

Sombra = 0.6 

Albedo = 0.2 

Evapotranspiração = 0.2 

Default Value (Natural 

Capital Project). 

 

A parametrização do modelo dá-se através das seguintes entradas: um mapa de Uso e 

Ocupação de Solo no formato raster e um de Evapotranspiração no mesmo formato que 

podem ser para uma data específica ou valores mensais, optou-se por utilizar uma 

média de 8 dias que representa o ápice do verão, aumentando as chances de obter um 

valor representativo de altas temperaturas.  
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Outra entrada corresponde a uma tabela biofísica - Tabela 1 - com indicação numérica 

de cada classe presente no mapa (LULC), e os respectivos valores de Sombra - que 

representam a proporção da copa das árvores (≥2 m de altura), o  Albedo que é razão 

entre a quantidade de radiação que é difundida ou refletida por uma superfície, neste 

caso as classes da LULC, representados com um valor entre 0 e 1. A Evapotranspiração2 

é representada na tabela como Coeficiente de Cultura (Kc) que representa um valor 

associado a estimativas da evapotranspiração de referência3, e um valor binário 0 ou 1 

representando se a classe LULC é considerada ou não uma área verde (Sharp, 2016). 

 

Tabela 1 - Dados Biofísicos 

Lucode Shade Kc Albedo Green_area 

10 1 1 0.2 1 

20 0.6 0.95 0.17 1 

30 0 0.95 0.21 1 

40 0 0.8 0.2 1 

50 0 0.001 0.2 0 

60 0 0.95 0.17 1 

80 0 0.6525 0.8 0 

90 0 0.8 0.14 1 

Fonte: Koh et al. 2016; Ruas et al. 2021. 

 

2 Evapotranspiração: “é a perda combinada de água para a atmosfera, em forma de vapor, através dos 
processos de evaporação das superfícies e transpiração das plantas”, ou seja, evaporação + transpiração 
(Stone & Silveira, pg. 7, 1995). 
3 Evapotranspiração de Referência (ET) é o processo evapotranspiratório em superfícies vegetadas, com 
boa provisão de água, em sua fase ativa de desenvolvimento. (Stone & Silveira, pg. 9, 1995) 
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Para o desenvolvimento do mapa é necessário fornecer: um valor de referência da 

temperatura do ar em uma área onde o efeito de ilha de calor urbana não é observado, 

geralmente um ponto na zona rural, um valor que expressa a magnitude do efeito de 

ilha de calor urbana, ou seja, a diferença entre a temperatura de referência “rural” e a 

temperatura máxima observada na cidade, um valor do raio (em metros) da distância 

em que as temperaturas médias do ar se misturam, e por fim a distância máxima em 

que as áreas verdes podem promover o resfriamento urbano. É preciso escolher o 

método de cálculo da capacidade de resfriamento, no qual foi utilizado o método da 

ponderação de Sombra, Albedo e Evapotranspiração, por último é necessário inserir a 

média da umidade relativa do ar. 

4.4.2.  Elaboração do Mapa de Mitigação do Risco de Inundação 

O mapa de Índice de mitigação de Risco de Inundação foi também produzido a partir do 

InVEST, um modelo que estima a capacidade da infraestrutura natural em relação à 

redução do escoamento superficial, ou seja, a quantidade de escoamento retido por 

píxel em relação ao volume pluviométrico (Sharp, 2016).  

Os dados de entrada são compostos por uma camada em formato shapefile da área de 

interesse (ex: Bacia Hidrográfica), o índice pluviométrico em mm, mapa de Uso e 

Ocupação do Solo do tipo raster, um mapa com os Grupos Hidrológicos dos Solos do tipo 

raster, onde os píxels podem ter valores 1, 2, 3 ou 4, correspondendo aos grupos A, B, C 

ou D, respectivamente, e, por fim, uma tabela biofísica, tabela 2, como valores de 

Número de Curva4 para cada tipo de solo presente na área em relação a sua respectiva 

classe de uso do solo e ocupação (cálculo no apêndice). 

 

 

 

 

 

4 O método Número de Curva baseia-se no conceito de que a lâmina de escoamento superficial produzida 
em um dado evento ocorre em função da altura total da lâmina precipitada (volume) e das abstrações 
iniciais, representando as perdas que ocorrem do volume da lâmina de precipitação, principalmente, 
devido à infiltração, à retenção em depressões do terreno e à interceptação pela vegetação. (TYAGI et al., 
2008). 
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Tabela 2 - Biofísica (Curve Number) 

LULC CN_A CN_B CN_C CN_D 

Tree Cover 36 60 73 79 

Shrubland 63 77 85 88 

Grassland 68 79 86 89 

Cropland 74 83 88 90 

Built-up 89 92 94 95 

Bare/Sparse Veg 89 92 92 95 

Water bodies 100 100 100 100 

Herbal/ Wetland 98 98 98 98 

Fonte: Huw Thom, 2018. 

4.4.3. Elaboração do Mapa de Abundância de Polinizadores 

O mapa de Abundância de Polinizadores utiliza o modelo Pollinator do software InVEST. 

O modelo estima locais de nidificação de insetos polinizadores, recursos florais e faixas 

de voo produzindo um índice de abundância de polinizadores (Sharp, 2016). 

Para tanto, os dados de entrada requeridos pelo modelo incluem um valor para cada 

classe LULC, que corresponde a disponibilidade de nidificação e abundância floral para 

cada substrato, cavidade e solo, e estação, primavera e verão, expressos na tabela a 

seguir. 
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Tabela 3 - "Guild Table" 

SPECIES   

Nesting 
Suitability 

Cavity 
Index 

  

Nesting 
Suitability 

Ground 
Index 

  

Foraging 
Activity 
Spring 
Index 

  

Foraging 
Activity 
Summer 

Index 

  Alpha   
Relative 

Abundance 

Andrena 
haemmorhoa 

  0   1   0.803   0.197   650   0.224 

Bombus 
hortorum 

  1   1   0.198   0.802   1900   0.179 

Bombus 

lucorum agg   0   1   0.431   0.569   1500   1 

Bombus 
pascuorum 

  0.2   0.8   0.323   0.677   1000   0.669 

Bombus 
pratorum 

  0.2   0.8   0.566   0.434   1100   0.205 

Halictus 
rubicundus 

  0   1   0.323   0.677   155   0.362 

Lasioglossum 
albipes 

  0   1   0.198   0.802   85   0.048 

Lasioglossum 
calceatum 

  0   1   0.54   0.46   153   0.129 

Lasioglossum 
fratellum 

  0   1   0.409   0.591   50   0.095 

Episyrphus 
balteatus 

  1   0   0.135   0.865   50   0.368 

Eristalis tenax   0   1   0.407   0.593   155   0.178 

Eupeodes 
corollae 

  1   0   0.198   0.802   155   0.088 

Helophilus 
pendulus 

  0   1   0.467   0.533   155   0.658 

Platycheirus 
albimanus 

  0.8   0.8   0.315   0.685   55   0.201 

Syrphus 
ribesii 

  1   0   0.281   0.719   155   0.094 

Fonte: Koh et al 2016; Ruas et al 2021. 
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Tabela 4 - Biofísica (Polinização) 

Descript   
Nesting Cavity 

Availability 
Index 

  

Nesting 
Ground 

Availability 
Index 

  
Floral 

Resources 
Spring Index 

  
Floral 

Resources 
Summer Index 

Tree Cover   0.61   0.52   0.66   0.42 

Shrubland   0.48   0.63   0.75   0.59 

Grassland   0.23   0.48   0.66   0.66 

Cropland   0.07   0.26   0.26   0.34 

Built-up   0.19   0.18   0.4   0.53 

Bare/Sparse Veg   0.08   0.26   0.25   0.27 

Water bodies   0   0.08   0.03   0.09 

Herbal/ Wetland   0.13   0.48   0.53   0.66 

Fonte: Koh et al 2016; Ruas et al 2021. 

 

4.4.4. Elaboração dos mapas de Qualidade da água, Estoque sequestro de carbono 

e Provisão Alimentar 

Os mapas de Qualidade da Água, Estoque Sequestro de Carbono e Provisão Alimentar 

foram elaborados a partir da coleta e adaptação de dados da organização National Parks 

& Wildlife Service (NPWS), a partir do projeto “Piloto Nacional de Mapeamento de 

Ecossistemas e Serviços Ecossistêmicos para um Conjunto de Serviços Priorizados” -

National Ecosystem and Ecosystem Service Mapping Pilot for a Suite of Prioritised 

Services (Parker et al., 2016) 

Estes mapas foram elaborados em escala nacional pelo NPWS utilizando diversos 

indicadores de Serviços Ecossistêmicos a partir da abordagem SENCE - Spatial Evidence 

for Natural Capital Evaluation - por meio da qual os indicadores espaciais são 

combinados e ponderados em relação a cada serviço ecossistêmico usando uma Base 

de regras científica. Os dados utilizados para a elaboração destes mapas correspondem 

aos da tabela a seguir: 
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Tabela 5 - Dados de Entrada 
Qualidade da 

Água 
  Provisão Alimentar   Estoque Carbono (Solo)   

Estoque Carbono 
(Vegetação) 

1. Habitat Type 
(Habitat Asset 

  1. Habitat Type    1. Soil type (Teagasc Soils),   1. Habitat Type  

Register)      2. Habitat asset register)    

2. NextMap 5m 
DTM 

  2. Teagasc Soil,   
3. Landform (NextMap 5m 

DTM), 
  2. Soil (Teagasc Soil) 

3. Teagasc Soil   3. Teagasc Subsoil,   4. Land management   3. Land management 

4. Teagasc 
Subsoil 

  4. NextMap 5m DTM   
(conservation 
designations) 

  
(Conservation 
designations) 

5. Groundwater 
Recharge 

  
5. Conservation 

designations, 
        

6. Groundwater 
Aquifers 

            

7. Conservation 
Designations 

            

Fonte: National ecosystem and ecosystem service mapping pilot for a suite of prioritised services. Parker 

et al., 2016. 

4.4.5. Elaboração do mapa da Privação Social 

Por fim, o mapa de privação social se desenvolve a partir dos resultados obtidos por 

Haase & Pratschke (2016), no projeto “Índice de Derivação Pobal HP 2016”, o qual utiliza 

dados do Censo da População de 2016 para a construção de um índice de Privação Social 

baseado em três dimensões sociais: Perfil Demográfico, Classes Sociais e Situação do 

Mercado de Trabalho. Cada uma das dimensões é composta por uma série de 

indicadores que são classificados em termos de associação positiva ou negativa 

(vantagem/desvantagem). 

O Perfil Demográfico é medido por: 

• Variação percentual da população nos últimos cinco anos (associação positiva) 

• Percentagem da população com idade inferior a 15 ou superior a 64 anos 

(associação negativa) 

• Percentagem da população com apenas o ensino primário (associação negativa) 

• Porcentagem da população com ensino de terceiro nível (associação positiva) 

• Percentagem de agregados familiares com crianças com idade inferior a 15 anos 

e chefiadas por um único progenitor (associação positiva)  

• Número médio de pessoas por quarto (associação positiva) 



42 

A Composição da Classe Social é definida por: 

• Porcentagem da população com apenas o ensino primário (associação negativa) 

• Porcentagem da população com ensino de terceiro nível (associação positiva) 

• Porcentagem de domicílios chefiados por profissionais ou funcionários 

administrativos e técnicos, incluindo agricultores com 100 acres ou mais 

(associação positiva)  

• Porcentagem de agregados familiares chefiados por trabalhadores manuais 

semiqualificados ou não especializados, incluindo agricultores com menos de 30 

acres (associação negativa)  

• Número médio de pessoas por quarto (associação negativa) 

A Situação do Mercado de Trabalho é definida por: 

• Percentagem de agregados familiares com crianças com idade inferior a 15 anos 

e chefiadas por um único progenitor (associação negativa) 

• Taxa de desemprego masculino (associação negativa) 

• Taxa de desemprego feminino (associação negativa) 

Cada dimensão é calculada e combinada para formar um valor “Índice Absoluto” e 

“Índice Relativo”. A partir dos resultados do índice de Privação Social, em formato (.csv) 

o mapa foi elaborado para a escala das zonas censitárias (Small Areas), inicialmente em 

formato vetorial, sendo posteriormente convertido ao formato raster, a partir da 

ferramenta QGIS. 

4.5. Comparação Pareada 

Definido os critérios e subcritérios, foi aplicado o método da Comparação Pareada, que 

consiste na comparação dos fatores da hierarquia em um determinado nível, realizada 

através do julgamento par a par (ex: fator A em relação ao fator B, fator A em relação 

ao fator C e assim sucessivamente até que todos os fatores tenham sido comparados). 

A comparação nestes termos avalia a importância relativa dos fatores, usando como 

guia a Escala Fundamental de Saaty (1980), detalhados na tabela que segue. Desta 

forma, os critérios são avaliados e hierarquizados com base na percepção do 

quão importante são em relação uns aos outros, visando a mitigação das mudanças 

climáticas (Görener, 2012; Marins et al., 2009; Sagir & Saaty, 2005). 
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Quadro 3 - Escala Fundamental de Saaty 

Escala 

Numérica 

Escala Verbal Explicação 

1 Ambos elementos sao de igual 

importancia 

Ambos elementos contribuem com a 

propriedade de igual forma 

3 Moderada Importância de um 

elemento sobre o outro 

A experiência e a opinião favorecem um 

elemento sobre o outro 

5 Forte importância de um 

elemento sobre o outro 

Um elemento é fortemente favorecido 

sobre o outro 

7 Importância muito forte de um 

elemento sobre o outro 

Um elemento é muito fortemente 

favorecido sobre o outro 

9 Extrema importância de um 

elemento sobre o outro 

Um elemento é favorecido pelo menos 

com uma ordem de magnitude de 

diferença 

2,4,6,8 Valores intermediários entre as 

opiniões adjacentes 

Usado como valores de consenso entre as 

opiniões 

Fonte: Saaty 1980, adaptado de (Roche, 2004, p. 6).                  

4.5.1. Coleta do Julgamento de Especialistas 

A coleta das ponderações para o método da Comparação Pareada foi efetuada entre 

especialistas da área de planejamento em dois momentos distintos, a primeira em um 

pequeno workshop e a segunda por meio da solicitação via internet. O workshop foi 

realizado via Zoom e as CP foram realizadas através de um formulário online (Google 

Forms). Já a coleta online, foi realizada entre especialistas por meio de um formulário 

online em inglês utilizando a plataforma Business Performance Management Singapore. 

4.5.2. Matriz de Comparação Pareada  

O valor médio de cada fator da CP é transferido e organizado em uma Matriz de 

Comparação Pareada que são matrizes quadradas recíprocas e positivas (Oliveira  & 
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Belderrain 2008), onde os dados de entrada devem seguir as duas regras estabelecidas 

pelo método AHP de (Saaty, 1980).  

Primeira regra: (a = 1/a), ou seja, o fator (a) em relação com o fator (b) (ex: 

Arrefecimento Urbano em relação a Mitigação do Risco de Inundação) recebe o valor de 

importância 7. Consequentemente, na comparação inversa, (b) em relação à (a), 

(Mitigação do risco de Inundação em relação Arrefecimento Urbano) entra-se na matriz 

com o valor inverso (1/7), ou seja 0.142.  

Segunda regra: (a=1), onde todo fator comparado a ele mesmo deve receber o valor de 

1. Desta forma, a matriz será quadrada pois faz a comparação de todos os fatores entre 

si e recíproca por atribuir o valor inverso a comparação inversa, conforme o exemplo 

abaixo: 

 

 

Fonte: Marins et al. (2009, p. 1780) 

 

4.5.3. Cálculo do AutoVetor e Validação dos Resultados  

A Matriz de Comparação Pareada permite o cálculo dos vetores de prioridades, que é o 

resultado da análise hierárquica de processos. Os vetores de prioridade são obtidos 

através do cálculo do autovetor direito proposto por (Saaty, 1980) que é associado ao 

cálculo do autovalor que permite a validação da equação, já que é esperado que o 

método da Comparação Pareada envolva alguma imprecisão lógica, uma vez que, na 

prática, o método ocorre na interação de dados quantitativos com as entradas 

qualitativas por meio das ponderações efetuadas pelos participantes. Faz-se necessário 

mitigar estas imprecisões, neste caso se optou por selecionar apenas especialistas em 

planejamento para CP. No entanto, mesmo assim algumas matrizes podem ser geradas 

com um grau de imprecisão mais alto do que o aceitável (Siddayao et al., 2014).  
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Desta forma, é necessário validar a consistência dos julgamentos da CP através do 

cálculo da Razão de Consistência (Oliveira & Belderrain, 2008). Isso garante que os 

valores da CP sejam validados como suficientemente consistentes pelo cálculo da razão 

de consistência (CR). Segundo Görener (2012), a qualidade do resultado do AHP 

depende muito desta consistência dos valores obtidos pela Comparação Pareada.  Para 

tal, é preciso seguir o seguinte procedimento metodológico proposto por (Saaty, 1980): 

• O primeiro passo é calcular o autovetor direito (W ) que será o produto da soma 

dos valores de cada linha da matriz dividido pelo total desses valores. 

• O segundo passo é calcular o produto vetorial ao multiplicar cada valor das linhas 

de critério (D ) pelo autovetor correspondente (W ). 

D*W 

• O terceiro passo é calcular o autovalor, ou Lambda (λ), que é obtido através da 

divisão do produto vetorial pelo autovetor. 

• O quarto passo é calcular o maior autovalor também conhecido como Lambda 

máximo (max) sendo que apesar do nome “maior autovalor” o  λmax  é na 

prática a média do autovetor. o resultado deste cálculo deve ser algum valor 

próximo do número de critérios. (Oliveira  & Belderrain 2008; Meirelles et al., 

2018). 

• O quinto passo consiste em calcular o Índice de Consistência (IC) usando a 

seguinte equação (Görener, 2012; Oliveira  & Belderrain 2008): 

𝐼𝐶 =
λmax − n

n − 1
 

Onde o IC é igual ao maior autovalor (max) menos (n) que é a ordem da matriz (número 

de critérios), dividido por (n-1). 

• O sexto e último passo é o cálculo da Razão de Consistência por meio da seguinte 

equação: 

 RC=
𝐼𝐶

𝐼𝑅
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Onde a Razão de consistência (𝑅𝐶) é igual ao índice de consistência (IC) dividido pelo 

Índice Randômico, ou Índice de Inconsistência Aleatória 5(IR), que deriva da tabela a 

seguir, proposta por (Saaty, 1990). O valor de (IR) é selecionado dependendo da ordem 

da matriz de comparação, ou seja, do (n) número de critérios. 

Tabela 6 - Índice Randômico 
Dimensão da Matriz 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Inconsistência Aleatória Média 0,00 0,00 0,58  0,90  1,12 1,24  1,32 1,41   1,45 1,49 

Fonte: Satty, T., 1990. 

 

4.5.4. Síntese das prioridades 

Uma vez calculado os valores do autovetor e efetuada a sua validação ocorreu a síntese 

das prioridades em ambiente SIG, a sobreposição das camadas através da hierarquia 

estabelecida pela aplicação do método AHP. Utilizou-se a ferramenta Raster Calculator 

no software QGIS, onde cada camada raster dos mapas de critérios foi multiplicada pelo 

seu Autovetor correspondente e somadas entre si.  Exemplo: (Arrefecimento Urbano * 

W + Estoque de Carbono * W) + (....). 

Para prosseguir com a sobreposição foi necessário normalizar o conjunto de dados do 

National Ecosystem and Ecosystem Service Mapping Pilot for a Suite of Prioritised 

Services (2016), para padronizar com o restante em uma escala de 0 a 1. Para tal, 

utilizou-se o método de normalização Min-Max (Saranya & Manikandan, 2013; Henderi, 

et al., 2021), o qual permite realizar transformações lineares dos dados para uma escala 

padrão através da utilização da seguinte fórmula: 

 

5 Uma vez feito os cálculos, é necessário ater-se aos limites aceitáveis de Razão de 

Consistência que depende do tamanho da matriz, uma matriz quadrada com 3 fatores, 

por exemplo, tem uma (RC) de 0,058, e uma com 5 ou mais fatores (critérios) tem o (RC)  

mínimo de 0,1. (Gorener, 2012; Oliveira & Belderrain, 2008). 
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𝑥𝑛𝑒𝑤 =
𝑥 − min(𝑥)

𝑚𝑎𝑥(𝑥) − min(𝑥)
 

Onde 𝑥𝑛𝑒𝑤 é igual ao novo valor dos resultados normalizados; e 𝑥 é igual ao valor antigo; 

o 𝑚𝑎𝑥(𝑥) é igual ao valor máximo no conjunto de dados e o min(𝑥) igual ao valor 

mínimo no conjunto de dados.  

Após a sobreposição hierárquica das camadas obteve-se o mapa final, que foi então 

reclassificado em 5 classes utilizando o método dos intervalos iguais (Equal Intervals)  

representando as seguintes classificações do índice: Muito baixo, Baixo, Médio, Alto e 

Muito Alto. Foi ainda elaborada uma camada vetorial para o cálculo da área, e por último 

a edição do layout final, onde foram acrescentados os elementos cartográficos básicos 

na camada. 

5. Resultados e Discussão 

Esse capítulo busca sumarizar as principais considerações sobre a dimensão teórica ao 

qual o trabalho se inscreve, e as reflexões em torno do enquadramento metodológico e 

seu desdobramento.  

De modo a estabelecer uma ordem hierárquica ou delimitar zonas prioritárias para a 

implantação das Soluções Baseadas na Natureza no território do município de Dublin, e 

desta forma viabilizar um planejamento estratégico e efetivo frente aos desafios das 

mudanças climáticas o trabalho incorporou métodos de levantamento e caracterização 

de fatores ambientais e sociais. Sendo estes um dos primeiros pontos a serem 

explorados na discussão, depois de considerações acerca das metodologias utilizadas.  

Em seguida, através da análise espacial hierárquica foram obtidos resultados que, uma 

vez analisados, ponderados e agregados, transformam-se em um mapa síntese. A 

discussão, portanto, reflete, para além dos resultados, o debate teórico ao qual a 

pesquisa está implicada, assim como questões pontuais, como: que benefícios em 

termos de Serviços Ecossistêmico a infraestrutura natural fornece? Onde estão esses 

benefícios? Quem tem acessos a esses benefícios? 

A análise espacial dos fatores ambientais permite refletir a quantificação dos benefícios 

dos serviços ecossistêmicos e onde esses serviços estão distribuídos no território de 

Dublin. Já os fatores sociais nos permite perceber quem tem acesso a estes. Finalmente 
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é possível refletir sobre as áreas prioritárias para a implementação das Soluções 

Baseadas na Natureza. 

Para além da análise espacial dos fatores ambientais e sociais, as áreas prioritárias são 

pensadas a partir do método de análise hierárquica de processos. Esse método permitiu 

que um grupo de especialistas comparassem todos os critérios que correspondem aos 

serviços ecossistêmicos, agregando valores que possibilitam sua hierarquização. Os 

dados dessa análise permitem, por sua vez, a elaboração de um mapa síntese, onde os 

resultados não são meramente matemáticos, mas compreendem a percepção humana 

em torno da importância dos serviços ecossistêmicos, promovendo uma discussão 

estratégica essencialmente participativa e integradora.  

Ainda que a partir de uma dimensão empírica experimental o trabalho permanece 

comprometido com a produção científica que viabiliza a prática e, em simultâneo, 

defende um enquadramento político, através de estratégias como optar por dados e 

ferramentas livres e gratuitos, buscando responder os desafios e objetivos pressupostos 

de forma acessível e democrática. 

5.1. Mitigação do Risco de Inundação 

A inundação, segundo a definição do Plano de Gestão de Risco de Inundação Irlandês, 

2018, é um fenômeno natural definido como um período temporário de cobertura de 

terra por água, podendo acontecer a qualquer momento em locais diferentes. As 

inundações podem ocorrer a partir de uma variedade de fontes, individualmente ou 

combinadas, incluindo: inundações fluviais (de rios ou córregos), inundações pluviais (de 

chuvas intensas e escoamento superficial),  inundações costeiras (do mar ou estuários), 

inundação de águas subterrâneas (normalmente de turloughs6 na Irlanda) e outras 

fontes, como mau funcionamento de infraestrutura (ex: bueiros bloqueados). 

Como parte do ciclo hidrológico as inundações podem ser positivas para o ambiente, 

por exemplo, onde muitos habitats de zonas húmidas dependem de inundações 

periódicas para sua conservação. No entanto, as inundações também têm o potencial 

 

6 Um turlough, é um corpo de água sazonal ou periódico encontrado principalmente em áreas cársticas 
de calcário da Irlanda, a oeste do rio Shannon. O nome vem do irlandês tur, que significa "seco", e loch, 
que significa "lago". 
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de causar danos, perdas de várias maneiras (Office of Public Works, The Review of the 

Flood Risk Management Plans, 2018; EU Floods Directive, 2007). 

O Risco de Inundação é uma ameaça que existe quando o potencial  de impacto é 

negativo, representado por danos para pessoas, como lesões físicas, doenças, estresse 

e morte; danos a propriedades, através de danos ao patrimônio privado, como 

residências e veículos, ou por danos à infraestrutura crítica, como estradas e rede de 

abastecimento de água potável; ou ao patrimônio cultural, ambiental entre outros que 

de alguma forma podem potencialmente afetar a vida humana ou o ambiente. Portanto, 

para qualquer evento de inundação, o grau de risco de inundação depende de uma série 

de fatores que variam de local para local e de um evento de inundação para outro (EU 

Floods Directive, 2007). O risco de inundação é calculado a partir da combinação da 

probabilidade de eventos de inundação de diferentes magnitudes e o grau de impacto 

ou dano potencial que cada um pode causar. 

É provável que as mudanças climáticas tenham impactos significativos nas inundações 

e no risco de inundação na Irlanda devido ao aumento do nível do mar, aumento das 

chuvas no inverno, mais dias de chuva forte e tempestades mais intensas. Embora seja 

importante que as causas das mudanças climáticas sejam abordadas, a Irlanda também 

deve se preparar para se adaptar a essas mudanças. O Escritório de Obras Públicas 

(OPW) publicou em 2019 o Plano Setorial de Adaptação às Mudanças Climáticas para 

Risco de Inundação Gestão (OPW, 2019) para definir como as atividades de gestão de 

risco de inundação podem ser adaptados para ter em conta os potenciais impactos. 

O modelo Urban Flood Risk Mitigation considera o papel da infraestrutura natural em 

reduzir a produção de escoamento superficial, diminuindo os fluxos superficiais e 

criando espaços para a água (em várzeas ou bacias). Isto é, considera áreas propensas 

as inundações a partir da interação dos tipos de uso e cobertura do solo e a capacidade 

de drenagem dos solos, que influenciam a dinâmica de escoamento superficial do 

volume pluviométrico. Considerando essas entradas, o modelo gera como saída uma 

representação cartográfica em formato raster, em que cada píxel representa a 

capacidade de redução do escoamento do superficial do volume pluviométrico, uma 
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cartografia que caracteriza o Serviço Ecossistêmico de regulação de inundações (SHARP 

et al., 2016; Quagliolo et al., 2021). 

 

O modelo baseia-se em três variáveis:  

1. Os Grupos Hidrológicos de Solos (A, B, C e D) que indicam o potencial de 

escoamento do solo, onde os solos do tipo A possuem um menor potencial de 

escoamento e o D o maior USDA (2009), onde na área de estudo predominam os 

solos do tipo B que apresentam moderada taxa de infiltração e os solos do tipo 

D que possuem alto potencial de escoamento; 

2. Número de Curva que é um parâmetro empírico utilizado para determinar do 

escoamento superficial a partir de excessos de precipitações, e seu cálculo 

depende dos diferentes usos e coberturas da solo, permitindo desta forma, ao 

contrastar com o mapa de uso e ocupação, a inferência quantitativa de como 

cada classe de LULC interfere na absorção ou na produção de escoamento das 

águas pluviais. (Nagel et al., 2020). 

3. Dados relativos a um evento pluviométrico extremo, onde foi utilizado o valor 

73,9 mm, maior evento registrado em um período de 30 anos (MET ÉIREANN, 

2012). 

4. O principal resultado do modelo Urban Flood Risk Mitigation é uma camada 

raster com um índice de 0 a 1 representando a capacidade da infraestrutura 

natural em reter o escoamento urbano, como mostra o mapa a seguir, mitigando 

o risco de inundação. Outros resultados intermediários são obtidos, como o 

volume em m³ de retenção do escoamento superficial, uma camada com os 

valores em (mm) do escoamento superficial (ver anexos). 
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Mapa 2 - Índice de Mitigação do Risco de Inundação 

 

 

Dadas as características de entrada, o modelo estimou que as áreas onde o uso e 

cobertura do solo é predominantemente composto pela infraestrutura natural, como 

parques e jardins que, em um evento extremo, tem o potencial de retenção médio de 

46,7 mm, ou cerca de 63,2% de retenção do volume pluviométrico e podendo chegar ao 

máximo de 65,4 mm. Isto é, cerca de 88% do volume total. Enquanto as áreas 

urbanizadas, em contraste, por apresentarem uma taxa de impermeabilização de solo 

muito maior,  é capaz de reter em média 12,9 mm, correspondendo a cerca de 17,5%. 

Desta forma, podemos utilizar este modelo como orientação de implementação de SBN 

em projetos urbanos de gestão de águas considerando a mitigação do risco de 

inundação a infraestrutura natural principalmente nas áreas urbanas. 

Práticas que respondem a estes objetivos já foram desenvolvidas ao redor do mundo, 

como exemplos da tabela a seguir, podendo ser incorporados em diversos contextos 

dado suas particularidades, que, em suma, reduzem a velocidade e o volume de 

escoamento da água. 
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Quadro 4 - Exemplo de SBN para mitigação do Risco de Imundação 

 

Luiz Silva, 2022 

5.2. Polinização 

A polinização de culturas feita por abelhas e outros animais, é um serviço ecossistêmico 

potencialmente valioso em muitas paisagens de habitats agrícolas e naturais mistos 

(Allen-Wardell et al. 1998; Free 1993). A polinização pode aumentar o rendimento, a 

qualidade e a estabilidade de culturas de frutas e sementes tão diversas como tomate, 

canola, melancia, café, girassol, amêndoa e cacau. De fato, (Klein et al., 2007) 

descobriram que 87 das 115 culturas de importância global se beneficiam da polinização 

animal, um serviço avaliado de bilhões a dezenas de bilhões por ano globalmente 

Terminologias Soluções Baseadas na Natureza Referências

Sustainable 

Urban

Drainage 

System (SUDS) - 

Sistemas de 

Drenagem 

Sustentáveis

Water 

Sensitive 

Urban Design 

(WSUD) - 

Desenho 

Urbano 

Sensível à Água

Wong (2006); Hoyer 

et al. (2011); Burge 

et al. (2012); Ashley 

et al. (2013); 

Rodriguez et al. 

(2014); Andrade et 

al. (2016)

Green 

Stormwater 

Infrastructure 

(GSI) - 

Infraestrutura 

de águas 

pluviais verdes

Keeley et al. (2013); 

Rai (2013); Palmer 

et al. (2015); Nylen 

& Kiparsky (2015); 

Strickler (2015), 

Suppakittpaisarn et 

al. (2017)

Sponge City -

Cidade Esponja

Superfícies sem calçamento, 

Pavimentação Permeável, Jardins 

de Chuva, Áreas de Alagamento 

gramadas, Fossos de Árvores, 

Telhados Verdes,Tanques e etc.

Butler & Parkinson 

(1997); Martin 

(2000); Tebal 

(2007); Bastock et 

al, (2014)

Zheng, Lei, and Fei 

(2016); Dai et al. 

(2018); Peng & 
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(Costanza et al. 1997; Losey e Vaughan 2006; Nabhan &  Buchmann 1997; Southwick e 

Southwick 1992). 

Apesar desses números, é importante perceber que nem todas as culturas precisam de 

polinização animal. Algumas plantas cultivadas são polinizadas pelo vento (por exemplo, 

grãos básicos como arroz, milho, trigo) ou autopolinizadas (por exemplo, lentilhas e 

outros feijões). 

Apesar da extensa variedade de animais polinizadores, como pássaros, moscas, 

mariposas e morcegos, focamos aqui nas abelhas selvagens, pois, segundo Free (1993) 

são consideradas o grupo mais importante para a maioria das culturas. Segundo (Cane 

1997) as abelhas selvagens e nativas são polinizadores chave, porque desempenham 

este SE com mais eficiência e eficácia, quando comparadas com as colmeias 

artificialmente manejadas (Cane,1997; Groff et. al, 2016). 

Para explorar este serviço ecossistêmico, partimos do modelo InVEST Pollination. Um 

modelo a princípio idealizado para ambientes rurais, mas que apresenta-se relevante 

também para avaliação de cenários de planejamento urbano. O modelo explora o uso 

do solo para a promoção e melhoria da agricultura e renaturalização urbana, que, por 

sua vez oferece SE de suporte e regulação, contribuindo para manutenção e 

implementação de diversas SBN como jardins de chuva e hortas urbanas, além de ser 

um indicador de biodiversidade e qualidade ambiental (Davis et al., 2017). 

O modelo InVEST Pollination retorna camadas do tipo raster que espacializa o fenômeno 

da polinização através de um Índice de Abundância de Polinizadores em uma paisagem 

durante as estações da Primavera e Verão, época do ano que a dinâmica da polinização 

acontece de forma mais intensa (All-Ireland Pollinator Plan, 2016); um Índice de 

Abundância Floral Relativa, para as mesma estações do ano. E duas camadas com os 

substratos de nidificação, ou seja, área adequada para a construção de ninhos dos 

polinizadores, em termos de cavidades e de solo. O modelo retorna ainda como 

resultados intermediários camadas raster com a abundância de polinizadores por 

espécie que podem ser utilizados em trabalhos mais específicos, por exemplo, aqueles 

ligados à biodiversidade. 
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Adaptado a partir de Lonsdorf et al. (2009) o modelo aponta duas variáveis necessárias 

para a estabilidade das abelhas em uma paisagem: locais adequados de nidificação e a 

atividade de forrageamento, relacionada a quantidade suficiente de alimentos, neste 

caso fornecida pelas flores na área de estudo. Portanto, se estes recursos estiverem 

presentes na paisagem, os polinizadores terão um ambiente propício para voarem para 

as plantações próximas e efetuarem, durante a cola do néctar e pólen,  a polinização 

(SHARP et al., 2018; Lonsdorf et al., 2009).  

Para o propósito deste trabalho focou-se apenas na utilização dos resultados de 

abundância de polinizadores, no melhor cenário possível, durante a primavera, 

representados no mapa a seguir. 

Mapa 3 - Índice de Abundância de Polinizadores (Primavera) 

 

 

De acordo com os dados estimados pelo modelo, é possível visualizar no território de 

Dublin uma correlação direta entre os diferentes usos do solo e a presença de 

polinizadores. Áreas densamente urbanizadas, como a região central, propiciam um 



55 

valor muito baixo de presença de polinizadores, chegando a quase 0, principalmente nas 

áreas entre a região industrial do porto em direção ao centro pelo rio Liffey. 

Avançando do centro para as regiões periféricas percebe-se o aumento de arborização 

na cidade, assim como o número de parques. Em resposta a essa mudança na 

composição do uso do solo o modelo aponta maiores oportunidades de nidificação, 

como, por exemplo, nos troncos de árvores e, desta forma, aumento do forrageamento, 

com flores presentes nos parques públicos e jardins públicos e privados.  

O modelo de Polinização InVEST ao quantificar e espacializar este SE, identifica onde 

faltam suprimentos de polinização. Desta forma, oferece subsídios aos tomadores de 

decisão para elaborar planos estratégicos de alocação dos recursos necessários para 

correção desta deficiência, contribuindo, por consequência, com a discussão em torno 

das funções dos espaços públicos e privados, da participação da sociedade civil, do setor 

privado e dos gestores públicos em promover espaços verdes abertos com a presença 

de vegetação propícia para a atividade de polinização.  

No caso de Dublin, o reconhecimento da importância da polinização já vem sendo feito 

através de dispositivos legais, como através do enquadramento do Plano Nacional de 

Polinização (All-Ireland Pollinator Plan, 2021) e o Plano de Ação Municipal para a 

Polinização (SDCC Pollinator Action Plan 2021 – 2025, 2022), que representam esforços 

em inserir a polinização nas intervenções espaciais e de promover a conscientização 

pública da relevância do tema. 

Também vimos que 46.5% do território apresenta uma condição boa para a polinização 

e cerca de 4.9% uma condição intermediária. Sublinha-se a influência da infraestrutura 

natural sobre a oferta deste SE, grandes áreas verdes como o Phoenix Park destaca-se 

enquanto potencial área para a polinização. Sendo o maior parque público murado em 

área urbana da Europa, medindo 712 hectares, e com uma circunferência de 16 km, 

observa-se que os índices de polinização podem atingir seu potencial máximo. 

Ainda considerando o mapa, vimos que 46.5% do território apresentata uma condição 

boa para a polinização e cerca de 4.9% um condição intermediária e 49.5% em uma 

situação ruim ou péssima. Lembrando que o modelo considera apenas as abelhas como 

os principais polinizadores, no entanto, a polinização ocorre de outras formas. 
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Sendo assim, é necessário pensar estratégias que vão de encontro a melhora do SE de 

polinização. Estudos de casos dedicados a este contexto, como (Davis et al., 2017), a 

partir do modelo InVest na zona urbana de Chicago e (Blackmore & Goulson, 2014) 

realizado em áreas urbanas no Reino Unido, constataram que substituição do uso do 

solo de gramas, em jardins público e privado, por recursos florais aumentam a 

produtividade das hortas caseiras e quintas urbana, assim como o aumento do número 

de hortas e quintas.  

A distribuição dos recursos florais, para além da polinização, também contribuem para 

os Serviços Ecossistêmicos do tipo Cultural. Ainda que não estejam presentes neste 

trabalho, estes serviços representam “benefícios imateriais que as pessoas obtêm dos 

ecossistemas por meio de enriquecimento espiritual, desenvolvimento cognitivo, 

reflexão, recreação e experiências estéticas” (MEA, 2005, p. 40). 

Influenciam o desenvolvimento cultural, a estética do espaço, contribuindo para o senso 

de lugar, de pertencimento, e o fortalecimento da coesão social, além de promover 

benefícios diretos à saúde e oportunidades de recreação. De maneira que, o modelo de 

polinização também responde parcialmente a essa necessidade, ao gerar como 

resultado intermediário um índice, espacialmente explícito, de abundância floral (Mapa 

4) para a primavera e verão. O que possibilita a incorporação dos resultado do modelo 

para além dos aspectos estratégicos de implementação de SBN visando a efetividade da 

polinização, ou seja, da reprodução das plantas e favorecimento da provisão alimentar, 

mas também torna-se uma indiretamente uma referência para o desenvolvimento de 

serviços ecossistêmicos de base cultural, estético. 
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Mapa 4 - Índice de Abundância Floral (Verão) 

 

 

Entre outras alternativas a serem pensadas neste contexto, há a abordagem da 

polinização como um capital natural, passível de aplicação através de um sistema de 

crédito. Governos ou instituições privadas recompensam aqueles que contribuem para 

a qualidade ecossistêmica, o InVEST, neste sentido, pode ser utilizado como uma 

ferramenta de monitorização (Ali, 2022). 

De maneira geral, essas informações acerca dos polinizadores, os recursos florais e suas 

abundâncias no espaço servem como norteador de tomadas de decisão que visam o 

melhoramento da resiliência urbana. O modelo Pollinator InVEST além de auxiliar neste 

objetivo, destaca-se por requerer poucas informações de composição do tecido urbano, 

mas que, por sua vez, permite a simulação de impactos de diferentes políticas e 

intervenções espaciais na polinização se inserido camadas de uso e ocupação de 

cenários hipotéticos (Kremen, 2007). 

O mapa se torna, portanto, um guia para a implementação de SBN. Áreas com bons 

índices de polinização, como, por exemplo, as áreas próximas ao Phoenix Park 

configuram uma ótima opção de intervenção, tanto pelo poder público quanto pela 
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comunidade, nos espaços privados, onde a comunicação efetiva desses resultados 

podem embasar implementações nestes locais, assim como nos arredores através do 

engajamento da comunidade em suas propriedades. Os índices também podem orientar 

organizações conservacionistas a otimizar investimentos em conservação que 

beneficiem tanto a biodiversidade quanto a população, assim como movimentos sociais 

de ordem ambiental podem incorporar os resultados enquanto embasamento empírico. 

Em contrapartida, a suas potencialidades, o modelo InVEST Pollinator é baseado em 

índices que estimam padrões relativos de abundância de polinizadores e sua 

contribuição para a polinização das culturas, ou seja, a manutenção dos recursos florais 

e a produtividade das hortas e quintas urbanas. Dessa forma é bom ter em mente que 

estimativas absolutas de densidade de ninhos, disponibilidade de recursos e abundância 

de polinizadores exigiria um trabalho muito mais aprofundado envolvendo uma gama 

maior de etapas, que por sua vez poderiam ser incorporados pelo modelo InVEST, no 

entanto, no presente momento os trabalhos aprofundados sobre a polinização são raros 

na literatura. Desta forma ao utilizar índices relativos nos limita em termos de precisão, 

exigindo a validação dos dados através da verificação empírica como, por exemplo, 

trabalhos de campo em dada área, em escala reduzida, onde deseja-se melhorar o SE de 

polinização.  

Além disso, o modelo não prevê a dinâmica das populações de abelhas ao longo do 

tempo e, portanto, não pode avaliar se essas populações são sustentáveis dada a 

paisagem atual. Em vez disso, o modelo simplesmente fornece um instantâneo e 

estático número de polinizadores em cada célula da paisagem, em relação a estimativas 

básicas de locais de nidificação e recursos alimentares. Desta forma, fatores que 

influenciam as populações de abelhas, como distúrbios de habitat e flutuações 

populacionais típicas, não são capturados. 

Também deve ser considerado que, conforme ressalta (Sharp et al., 2020), os 

polinizadores provavelmente são influenciados por características somente visíveis na 

paisagem em uma escala de detalhes alta. Desta forma a resolução de 10 m da camada 

de Uso e Ocupação do Solo dificulta a captação da dinâmica de polinização em detalhe. 

Por exemplo, pequenas manchas de recursos florais em um habitat hostil para as 
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abelhas, como na região portuária de Dublin, podem fornecer importantes recursos 

alimentares, mas não serão detectados pelo mapa de Uso e Ocupação. Segundo (Sharp 

et al., 2020), existem espécies de abelhas que são capazes de nidificar em áreas 

pequenas, como em uma cerca na beira de uma estrada ou um pequeno orifício na casca 

de uma árvore que são praticamente impossíveis de serem capturados pelo modelo, 

exigindo mais uma vez uma validação empírica em um trabalho específico e detalhado 

se este for o objetivo. 

5.3. Arrefecimento Urbano 

As mudanças climáticas já elevam, em número e em magnitude, a ocorrência de eventos 

climáticos extremos, produzindo ou amplificando riscos que afetam a vida humana. 

Entre os principais riscos com relação direta às mudanças climáticas estão as Ondas de 

Calor que ocorrem quando em um intervalo de pelo menos dois a três dias consecutivos, 

onde a temperatura máxima diária é superior ao valor médio diário no período de 

referência (Stefanon et al., 2012; World Meteorological Organization and World Health 

Organization. 2015). 

Estes eventos climáticos têm o potencial de produzir efeitos nas dimensões ambientais, 

social e econômica, potencialmente gerando uma série de impactos negativos, 

principalmente relacionados à saúde humana, na causa de doenças e óbito, assim 

discutem (Arsenović et al., 2019; Kent et al., 2014). 

Apesar, das possibilidades de ocorrência das Ondas de Calor em qualquer escala, como 

aponta (Taha, 2004), são as Ondas de Calor Urbanas (OCU) que mais preocupam, 

elevando o risco de problemas de saúde relacionados ao excesso de calor (Stone et al., 

2010; Uejio et al., 2010). Entre os grupos mais vulneráveis a doenças causadas pelas 

ondas de calor estão as crianças que, segundo (Basu & Ostro, 2008; Kovats & Hajat, 

2008), podem ter relação com a sua pequena proporção entre massa corporal e área de 

superfície. Também os idosos são vulneráveis por ter  mobilidade reduzida e portanto 

maior dificuldade em evitar situações perigosas, assim como são mais propensos a 

viverem sozinhos, como também são mais propensas a sofrer de condições de saúde 

que limitam a capacidade do corpo de responder a estressores como calor (Gamble et 

al., 2013). 
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O desafio de adaptação e mitigação para as cidades é ainda maior dado o efeito das Ilhas 

de Calor que resultam das alterações do Uso e Ocupação do Solo pelos processos de 

urbanização. A substituição de superfícies naturais por aquelas características de uma 

cidade, alteram radicalmente a condições aerodinâmicas, radiativas, térmicas, 

refletindo na capacidade de absorção e armazenamento de energia solar pelos materiais 

constituintes das superfícies,  condições propícias para a ocorrência de Ilhas de calor  

(Sweeney, 1987; Madureira, 2002). 

Desta forma, quantificar e caracterizar espacialmente a capacidade de resposta da 

morfologia urbana frente o calor urbano compreende uma questão chave deste 

trabalho, pois nos permite reconhecer onde e qual grau a infraestrutura natural em 

Dublin pode promover agindo na mitigação deste risco.   

Para tanto foi utilizado o modelo InVEST Urban Cooling. Um modelo que gera uma 

representação cartográfica a qual indica espacialmente a capacidade de resfriamento 

de espaços verdes urbanos sobre a temperatura do ar em relação a um cenário de 

excesso de calor. O modelo dispensa a realização de medições in loco ou de análises 

complexas de dados térmicos de sensoriamento remoto, permitindo, salvo suas 

limitações, o entendimento dos fenômenos em questão. 

 Através do InVEST 3.9.2 Urban Cooling foi calculado índice de mitigação de calor (IMC), 

que tem como base valores de evapotranspiração, sombreamento e de albedo 

atribuídos às classes de cobertura do solo, bem como na distância das ilhas de 

resfriamento (por exemplo, parques e grandes infraestruturas verdes). Esse índice, por 

sua vez, estima a capacidade média de resfriamento na temperatura do ar, resultado 

representado espacialmente no mapa a seguir (Sharp et al., 2016). 
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Mapa 5  - Índice de Mitigação do Calor Urbano 

 

 

O principal resultado do modelo Urban Cooling é uma camada do tipo raster com o 

índice de Mitigação de Calor (Mapa 5), onde se evidenciou a discrepância entre as áreas 

densamente urbanizadas, como a região central, e nos sub-distritos Store Street e 

Irishtown situados na zona portuária e no sub-distrito de Clondalkin, área com forte 

presença de atividades industriais. Já em áreas residenciais com forte presença da 

infraestrutura natural, como é o caso de Raheny que conta com duas grandes áreas 

verdes, o St. Anne’s Park e a North Bull Island, ou em áreas mais afastadas do centro 

onde a presença de jardins privados e a arborização de vias públicas é mais comum, 

assim como nas proximidades do Phoenix Park os resultados apontam para uma 

mitigação considerável de calor.  

O Mapa de Arrefecimento Urbano evidencia, portanto, o potencial que a infraestrutura 

verde, como corredores verdes e parques, tem em relação à mitigação do calor urbano. 

Os dados reforçam a necessidade da promoção de sua conservação e ampliação, e as 

SBN podem ter um papel importante para a restauração deste Serviço Ecossistêmico.  
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De forma geral, o serviço ecossistêmico de arrefecimento urbano em Dublin é expresso 

em dois grandes grupos: O primeiro promovendo pouco ou nada de mitigação do calor, 

e outro com um índice de mitigação de calor de intermediário para ótimo, 

representando 45.5% e 54.5% respectivamente. 

A partir dessa contextualização, é possível pensar na implementação de SBN através de 

políticas e ações dos usos da vegetação como estratégia de mitigação e adaptação ao 

calor urbano, com intuito de reduzir o efeito da ilha de calor urbana (ICU), 

proporcionando sombra, modificando as propriedades térmicas do tecido urbano e 

aumentando o resfriamento através da evapotranspiração. 

O modelo retorna ainda algumas estatísticas como a temperatura média anual, neste 

cenário de 11.87 °C, a temperatura média anômala de 1.87 °C, e opcionalmente um valor 

de Produtividade do trabalho, obtido ao converter a temperatura do ar em temperatura 

de globo de bulbo úmido, do inglês Wet Bulb Globe (WBGT) que é um cálculo estimado 

dos impactos do calor sobre a produtividade do trabalho (ver apêndice) (American 

College of Sports Medicine, 1984). 

O modelo utiliza um índice denominado CC, que foi obtido através da soma de três 

fatores ponderados a partir de um número limitado de estudos de caso: A Sombra como 

0,6, o Albedo como 0,2 e a evapotranspiração como 0,2 (Phelan et al. 2015). Cada um 

destes valores representa a contribuição desses fatores para a produção do 

Arrefecimento Urbano, ou mitigação do calor. Este método de ponderação, no entanto, 

traz altas incertezas ao funcionamento do modelo. Desta forma a validação da 

sensibilidade do modelo através de estudos experimentais podem fornecer valores mais 

precisos (Zardo et al. 2017). 

O efeito de arrefecimento urbano, por sua vez, baseia-se em dois parâmetros: a 

existência de  grandes áreas verdes (>2 ha) e a mistura de ar. Parametros os quais que 

são difíceis de determinar a partir da literatura, umas vez que podem variar a partir das 

propriedades da vegetação, clima (efeito de grandes espaços verdes) e padrões de vento 

(mistura de ar). Desta forma, estes parâmetros podem ser alterados a fim de 

representar a realidade local com maior precisão, mitigando as incertezas. Também 
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recomenda-se testar a sensibilidade do modelo por meio de comparações dos padrões 

espaciais de temperatura estimados por outras metodologias.  

Apesar das limitações observadas acima, o modelo apresentou respostas consistentes 

com o que foi observado na literatura e o que é esperado quando a composição 

morfológica urbana, ou seja, áreas mais arborizadas tiveram um desempenho melhor. 

Áreas como o centro de Dublin, com taxas de arborização incipientes, por sua vez, 

contribuem mais para o problema. 

A ferramenta tem grande potencial de uso como suporte à decisão, sendo sua grande 

vantagem, além de gratuita, requerer poucos dados, assim como os outros modelos 

analisados anteriormente, podendo, portanto, gerar simulações espaciais considerando 

a morfologia urbana na camada de uso e ocupação do solo. 

5.4. Projeto Piloto Nacional de Mapeamento de Ecossistemas e Serviços 

Ecossistêmicos para um Conjunto de Serviços Priorizados 

Além dos mapeamentos dos serviços ecossistêmicos produzidos a partir do InVEST 

utilizaram-se também os mapas dos serviços ecossistêmicos produzidos pelo Piloto 

Nacional de Mapeamento de Ecossistemas e Serviços Ecossistêmicos para um conjunto 

de Serviços Priorizados, do inglês - National ecosystem and ecosystem service mapping 

pilot for a suite of prioritised services, (Parker et al., 2016). 

Trata-se de um projeto encomendado pelo National Parks and Wildlife Service (NPWS) 

com o intuito de destacar a importância e os valores tanto da Biodiversidade quanto dos 

Ecossistemas como um todo, e fomentar a discussão sobre as possibilidades de 

avaliação dos Serviços Ecossistêmicos como suporte da decisão multissetorial na Irlanda, 

assim como no cumprimento de obrigações quanto a legislação da União Europeias e 

das Nações Unidas.  

Para o desenvolvimento deste projeto, foram consultados Stakeholders ao nível 

nacional para a identificação de quais SE deveriam ser priorizados no mapeamento, 

identificando os indicadores apropriados para a quantificação da oferta e demanda dos 

SE. O mapeamento foi produzido com base em informações já disponíveis e baseados 

em abordagens e ferramentas existentes, incluindo a estrutura conceitual Mapping and 

Assessment of Ecosystems and their Services (MAES) que consiste em um relatório onde 
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são avaliadas as metas de biodiversidade da UE e é fornecida uma linha de base para a 

política de biodiversidade para 2030 referente aos principais ecossistemas da UE, e o 

plano de restauração da natureza da UE. (European Commission, 2022). Apoia também 

na Classificação Internacional Comum de Serviços Ecossistêmicos.   

A ferramenta de mapeamento escolhida para este projeto foi o SENCE (Spatial Evidence 

for Natural Capital) que é uma ferramenta de mapeamento de SE desenvolvido pela 

consultoria Environment Systems, que basicamente utiliza mapas e dados existentes e 

imagens de satélite para fornecer um status atualizado dos habitats e uso da terra 

(Parker et al., 2016).  

Deste banco de dados foram adaptados e incorporados ao trabalho os mapas referentes 

à Qualidade da Água, a Provisão de Alimentos e os de Armazenamento de Carbono no 

solo e na vegetação. 

5.4.1. Qualidade da água 

Garantir uma gestão sistemática e eficaz dos recursos hídricos é fundamental para 

manter o equilíbrio necessário entre as pressões de desenvolvimento, os impactos das 

mudanças climáticas, o abastecimento de água seguro e confiável, e, ao mesmo tempo, 

promover a preservação de quadro ambiental para as futuras gerações. Deste modo, 

incluir um modelo que caracteriza a Qualidade da Água torna-se imprescindível a fim de 

caracterizar a atual situação em Dublin, quanto para identificar áreas deficitárias que 

podem potencialmente receber intervenções de SBN.  

A qualidade da água não é considerada em si um Serviço Ecossistêmico, mas indica 

serviços intermediários, como, por exemplo, a purificação da água e o controle de 

erosão. Também é um fator que determina outros serviços, como a recreação, ao 

agregar além da qualidade da água, por exemplo, valores estéticos ou favorecendo a 

atividade turística em locais apropriados para a prática de natação ou parques (Brauman 

et al. 2007). 

Os processos ecossistêmicos de regulação da qualidade da água ocorrem durante toda 

a dinâmica hidrológica, que está, por sua vez, em contato como os demais objetos da 

paisagem, por exemplo, o escoamento superficial, durante a infiltração e lixiviação, 

durante a passagem de águas subterrâneas ou em áreas úmidas, ou em corpos d'água.  
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A qualidade da água oferece três principais serviços: absorção e filtragem de poluentes 

e a prevenção da erosão. Estes serviços se dão através de processos físicos, por exemplo, 

o papel da vegetação em prevenir a erosão de solos, como também processos 

bioquímicos, onde a presença de certos microorganismos na água e no solo contribuem 

positiva ou negativamente para esta qualidade (Loomis 2000; Brauman et al. 2007; 

Lautenbach et al. 2012). 

O mapa a seguir indica a variação espacial, evidenciando como diferentes usos do solo 

têm potencial de influenciar na qualidade da água. Diferentes classes de uso solo podem 

produzir tanto efeitos benéficos de filtragem da água, quanto podem gerar efeitos 

adversos, introduzindo impurezas (Parker et al., 2016). O mapa foi elaborado utilizando 

informações sobre os tipos e subtipos de solo a partir da base de dados Nacional 

Teagasc, mais informações sobre o declive do terreno e informações sobre habitats, 

dados que representam segundo os autores (Parker et al., 2016), a melhor base de 

informação disponível no momento. Estes dados, defendem os autores, podem ser 

utilizados na escala do planejamento estratégico, no entanto, para atender a objetivos 

mais específicos, trabalhos mais detalhados devem ser considerados. 
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Mapa 6 - Índice de Qualidade da Água 

 

Fonte: Parker et al., 2016, adaptado por Luiz Silva, 2022. 

Considerando o (Plano Setorial de Adaptação às Mudanças Climáticas Para a Qualidade 

e Infraestrutura de Serviços de Água, 2019), os desafios da Irlanda frente a qualidade da 

água estão vinculados com o crescimento da população, que, por sua vez, demandará 

um aumento substantivo de recursos hídricos. Uma demanda que, invariavelmente, 

acarretará um acréscimo na produção de resíduos, direta ou indiretamente, como, por 

exemplo, na intensificação da agricultura que possui o potencial de aumentar a carga de 

múltiplos poluentes (nutrientes, sedimentos, pesticidas e outros produtos químicos 

agrícolas) para os corpos d'água (Mot MacDonald, 2019). 

A área urbanizada estende-se por todo o território do município de Dublin, contribuindo 

em uma proporção muito maior para a piora da qualidade da água do que para sua 

filtragem, representada apenas nas áreas dos grandes parques públicos como o Phoenix 

Park. Fato que pode ser entendido como um indicativo da necessidade de mudança da 

composição morfológica da cidade. Argumento que vai de encontro com os objetivos 

traçados pelo Plano Setorial de Adaptação às Mudanças Climáticas Para a Qualidade e 

Infraestrutura de Serviços de Água (Mot MacDonald, 2019).  
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Ampliar estrategicamente a infraestrutura natural através da implementação das SBN 

poderia ter grande impacto positivo neste quesito. Alguns exemplos de Soluções 

Baseadas na Natureza em prol da promoção da qualidade da água são: 

• Sistemas Sustentáveis de Drenagem Urbana (SUDS) como biorretenção e 

bioswales, atuam efetivamente na filtragem de poluentes dos fluxos de águas 

pluviais, melhorando ainda mais a qualidade da água a jusante (Davis et al., 2001; 

Everett et al., 2015). 

• Segundo (Clary et al. 2017) a maioria das Soluções Baseadas na Natureza do tipo 

SUDS são eficazes na remoção de metais, como o cobre, e na redução das 

concentrações de sólidos e óleos suspensos. Sugerindo, entretanto, uma 

situação mais incerta quanto a remoção de nutrientes, bactérias e alguns tipos 

específicos de metais, como o arsênico e o  chumbo. 

• Em um estudo sobre a capacidade da infraestrutura Verde de controlar 

substâncias perigosas, como herbicidas, no escoamento superficial de águas, 

mostrou que Soluções Baseadas na Natureza como SUDS e intervenções 

espaciais como a criação de Jardins Filtrantes são eficazes na remoção de 

contaminantes de preocupação dos sistemas de tratamento de águas residuais, 

a estrutura vegetal das SBNs podem absorver e transformar em compostos 

menos tóxicos através de sua metabolização (Scholes et al., 2008). 

 

5.4.2. Provisão Alimentar 

Quando pensamos na questão da provisão alimentar, nos deparamos com um cenário 

bastante complexo. A produção de alimentos depende quase exclusivamente do campo, 

que, por sua vez, compreende diferentes áreas do globo. Frente às dinâmicas de 

aumento populacional, principalmente nas áreas urbanas, ao aquecimento global, e, 

mais recentemente, de eventos inesperados como a pandemia de SARS-COVID 19, 

afetam a capacidade logística planetária de produção de alimentos. Conflitos 

geopolíticos, como atualmente entre Rússia e Ucrânia, que são grandes responsáveis 

pela produção de grãos e de fertilizantes, também somam as demandas por respostas 
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mais assertivas ao planejar as cidades sobre com objetivo te atender a segurança 

alimentar. 

As cidades ocupam 3% da superfície da Terra e consomem até 70% da produção de 

alimentos. Apesar de a proporção de pessoas subnutridas no mundo ter caído de 15% 

em 2000-2004 para 8,9% em 2019, dados mais recentes estimam que ainda existem 

cerca de 690 milhões de pessoas subnutridas no mundo. Em contraponto, cerca de 2 

bilhões de adultos apresentam sobrepeso ou obesidade. Além disso, é estimado que 

cerca de um terço da produção de alimentos do planeta acabam tornando-se em 

resíduos (FAO, 2020).  

Nesse sentido, a escassez de alimento não é necessariamente o problema, mas sim o 

planejamento e distribuição. Para pensar esses desafios, contudo, torna-se necessário 

incluir a agricultura na agenda urbana, buscando promover um mundo sócio-

espacialmente efetivo em termos de bem-estar humano. A agricultura urbana, por 

exemplo, pode ser incorporada enquanto uma prática na cidade que está integrada ao 

sistema econômico e ecológico. 

A agricultura urbana possui algumas vantagens quando comparada à agricultura rural, 

como, por exemplo, promover a redução de custo de transporte, alimentos mais frescos, 

criação de oportunidades econômicas e de interações sociais de escala local. Além disso, 

tem potencial de mitigar os efeitos negativos no meio ambiente ao tornar os processos 

de provisão alimentar mais efetivos do ponto de vista da produção e logística, reduzindo 

o consumo de energia e espaço (Mougeot, 2005). 

O mapa a seguir representa a contribuição do uso do solo para a produção de alimentos 

considerando as culturas polinizadas, hortaliças de mercado, culturas de grãos, gado 

leiteiro e de corte, aves selvagens e de caça, veados, plantas silvestres, ovelhas, frutas e 

fungos. A elaboração do mapa utilizou dados referentes aos tipos de culturas, tipos de 

solo, tipos de uso e ocupação do solo e habitats (Parker et al. 2016). 
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Mapa 7 - Índice de Provisão Alimentar 

 

Fonte: Parker et al., 2016, adaptado por Luiz Silva, 2022. 

 

O mapa indica que a parcela em uso ou com potencial de uso para a produção de 

alimentos em Dublin é muito baixa, refletindo a afirmação de (Small et al., 2019) de que 

cada vez mais as cidades, como sistemas sociotécnicos urbanos complexos, tornam-se 

ecologicamente e socialmente insustentáveis do ponto de vista de seus sistemas 

alimentares. 

O resultado expresso pelo mapa de Provisão Alimentar em Dublin, nos permite refletir 

sobre o quão pouco do potencial da agricultura urbana é aproveitado, reforçando a 

demanda por implementação de Soluções Baseadas na Natureza, que mesmo em 

pequena escala inicialmente já poderia refletir um grande impacto. O projeto Cidades 

Comestíveis (Holthaus, 2021), por exemplo, reflete em como as SBN em torno das 

questões de resiliência e segurança alimentar são passíveis de serem incorporadas no 

contexto urbano, através de diferentes formas de cultivo, combinadas com sistemas de 

circuitos para gestão sustentável da água, resíduos e nutrientes, gerando, além disso, a 
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emancipação da comunidade e maior autonomia (Defoe et al. 2014; Pölling et al. 2014; 

Säumel et al. 2019; Sartison et al. 2020). 

Por meio da inclusão da Agricultura Urbana em espaços públicos e privados é possível 

atingir as metas dos três pilares das SBN: ambiental, social e econômico, que incluem a 

diminuição dos riscos, a segurança alimentar, as mudanças climáticas, a perda de 

biodiversidade e de serviços ecossistêmicos. Este tipo de SBN pode promover a 

regeneração urbana, através da gestão efetiva do uso do solo, melhorando aspectos 

como saúde pública, coesão social e crescimento econômico, criando oportunidades aos 

moradores urbanos de reconexão com a natureza, recuperação de espaços públicos, do 

valor estético da paisagem, resiliência frente a desastres e conflitos (Artmann & 

Sartison, 2018). 

Um outro exemplo de como as SBN, considerando a provisão alimentar podem auxiliar 

no estabelecimento de cidades e comunidades mais resilientes frente a situações de 

crises, é o caso do projeto Organoponico de Cuba. Em resumo, Cuba enfrentava um 

embargo econômico estabelecido pelos EUA, o que, pelo menos em parte, os levou a 

manter acordos de importação e exportação quase que exclusivos com a União das 

Repúblicas Socialistas  Soviéticas (URSS), esses acordos limitaram a diversidade da 

produção agrícola cubana a alimentos não essenciais, como a cana-de-açúcar e  cítricos, 

o que levou a uma dependência não saudável de relações comerciais para bens críticos 

como cereais e petróleo (Clouse, 2014; Rosset, 1994). 

Passadas três décadas de desenvolvimento de um sistema alimentar baseado nesta 

relação bipartidária, Cuba, com a dissolução da União Soviética, perdeu seu suprimento 

de alimentos básicos como feijão, trigo e óleo, praticamente da noite para o dia, assim 

como seus fertilizantes e pesticidas, os quais eram importados cerca 90% dos soviéticos. 

Assim, os sistemas de agricultura industrial que, a princípio, serviriam para “emancipar 

a população rural” tornaram-se imediatamente insustentáveis (Wright, 2009) 

Uma crise alimentar instaurou-se neste cenário político-econômico, estima-se que a 

ingestão diária média de calorias e proteínas do cubano foi reduzida em cerca de 30% 

em comparação com os níveis da década anterior (McNamara, 2016). Como resposta à 

crise, políticas e ações foram tomadas, como a Terceira Lei de Reforma Agrária, que 
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definiu que 70% das terras agrícolas de Cuba fossem transferidas para indivíduos e 

cooperativas por meio de direitos de usufruto (Paz, 2011; Schultz, 2012). 

Deste contexto, destacou-se o projeto de agricultura urbana chamado 

“Organopónicos”. O termo refere-se a um sistema de agricultura urbana que utiliza um 

substrato orgânico, obtido a partir de resíduos de culturas, resíduos domésticos e 

esterco animal, que se provou ideal para o cultivo em solos pobres em pequenos 

espaços urbanos. Uma abordagem que melhora gradativamente a qualidade do solo ao 

inserir o conteúdo orgânico aumentando os níveis de nutrientes e umidade do solo, 

caracterizando-se enquanto solução baseada na natureza (Aquino, 2007; Clouse, 2014; 

Canet-Martí, 2021). 

A partir dessa medida e da ampliação de áreas de cultivo, desde pequenos jardins de 

sacada, hortas nas coberturas das residenciais ou lotes e campos coletivos a agricultura 

urbana em Havana acabou convertendo cerca de 35.000 hectares de terra em espaço 

produtivo e, desta forma retornando o controle da segurança alimentar ao nível 

nacional (Premat, 2012; Clouse, 2014). 

Este exemplo reafirma a relevância em abordar a Provisão Alimentar neste trabalho, 

enquanto serviço ecossistêmico, assim como  destaca as SBN como forma de promoção 

de desenvolvimento sustentável em vários níveis, como na promoção de uma economia 

circular, no equilíbrio ecossistêmico, na resiliência territorial. 

5.4.3. Estoque e Sequestro de Carbono 

Estoque e Sequestro do Carbono refere-se a um dos ciclos biogeoquímicos mais 

importantes do planeta, elemento que é a base da vida como a conhecemos: o Ciclo do 

Carbono, que ocorre através da ciclagem do carbono, em uma dinâmica de trocas, fluxo 

e estoque do carbono entre a atmosfera, os oceanos e os organismos vivos através de 

processos de fotossíntese, composição, respiração e combustão.  

O ciclo do carbono é uma das principais funções ecossistêmicas, expresso pela 

capacidade em capturar e armazenar o carbono pela vegetação, solos, sedimentos e 

conchas, sendo então considerado como um Serviço Ecossistêmico. Apesar de a captura 

e armazenamento não serem estoques estáticos, uma vez que se altera frente à 

evolução das paisagens, pode-se reter CO² por períodos tão longos quanto milênios.  
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Desta forma, a inclusão deste SE é fundamental neste trabalho, uma vez que o 

armazenamento do carbono representa um papel decisivo diante da mitigação dos 

efeitos das mudanças climáticas, evitando, desta forma, o aumento substantivo das 

temperaturas globais pelo efeito de estufa excessivo (Aduan et al., 2004; Deng et al., 

2016; Gregg et al., 2021). 

Considerando os dados do National ecosystem and ecosystem service mapping pilot for 

a suite of prioritised services (Parker et al. 2016), foram elaborados dois mapas: O 

primeiro diz respeito ao Serviço Ecossistêmico prestado pelo Solo, e o segundo pela 

Vegetação. 

Mapa 8 - índice de Estoque de Carbono (SOLO) 

 

Fonte: Parker et al., 2016, adaptado por Luiz Silva, 2022. 
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Mapa 9 - Índice de Estoque de Carbono (VEGETAÇÃO) 

 

Fonte: Parker et al., 2016, adaptado por Luiz Silva, 2022. 

 

Diante da dinâmica do Ciclo do Carbono - fluxo e estoque, os elementos da 

infraestrutura verde urbana desempenham papel principal como reservatórios de 

carbono. Grandes parques urbanos, ruas e avenidas arborizadas, jardins e qualquer 

outro espaço verde público ou privado, contribuem em alto grau para a regulação do 

clima global, armazenando e sequestrando gases do efeito estufa. Neste sentido, em 

Dublin, destacam-se os parques públicos como Phoenix Park e Saint Anne's Park, a 

Reserva Natural Bull Island e o National Botanic Gardens.  

Em termos de armazenamento do carbono pelo solo, o mapa captura apenas a 

capacidade dos solos expostos de realizar o estoque ativo do CO² orgânico pela 

interação solo/vegetação. Considerando isso, apenas 16.7% da área de Dublin promove 

este tipo de SE, o que indica que 83.3% do solo está impermeabilizado, o que, segundo 

a Comissão Europeia (2012), representa uma das formas mais comuns de degradação 

do solo e esta, por sua vez, relacionada com o processo de urbanização: ruas, asfaltos, 
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calçada e construções que  dificultam o armazenamento de carbono ao impor uma 

barreira entre a decomposição da matéria orgânica e o solo. 

A impermeabilização do solo leva a uma simplificação excessiva do ecossistema urbano, 

onde a ciclagem de elementos é prejudicada e o crescimento da vegetação deprimida. 

As SbN, nesse contexto, tem o potencial de contribuir para a reversão deste cenário. 

Implantação de alternativas como pavimentos porosos e infraestruturas verdes diversas 

que propiciem o melhoramento da permeabilidade pode ser vital para revitalização 

deste Serviço Ecossistêmico (Newell et al., 2013; Mullaney et al. , 2015). 

Já o segundo mapa ilustra o potencial de sequestro e estoque do carbono pela 

vegetação, onde se destaca que a vegetação associada a habitats permanentes, o SE é 

maior entre os espaços de alta biomassa, particularmente áreas arborizadas com 

espécies de folhas largas (Parker et al. 2016). Dublin apresenta, segundo valores 

estimados pelo projeto Mapping Green Dublin, cerca de 300.000 árvores que medem 

entre 5 m e 15 m de altura. Cerca de 40% destes são encontrados em parques públicos, 

como o Phoenix Park e o Saint Anne's Park, St Stephen's Green e ao longo de ruas e 

estradas, o restante encontra-se dividido em jardins e espaços privados maiores (Clavin 

et al., 2018). 

A distribuição das árvores é extremamente variável. Para cada pessoa no município, há 

cerca de 0,55 árvores per capita espalhadas por uma área de 37 m² de área verde. As 

estatísticas são mais altas nas áreas periféricas e mais baixas no centro da cidade, o que 

pode ser observado no mapa, áreas em que o Serviço Ecossistêmico se destaca, onde a 

média de área verde por habitante em bairros residenciais circunda em torno de 13,5 

m² e 0,41 de árvores. Este conjunto de árvores em Dublin têm capacidade de 

armazenamento estimada em 608.277t de CO² (ou 4955t CO² km²), que representa o 

valor de €12 milhões considerando os preços atuais de carbono (€20.00 por t CO²) 

(Clavin et al., 2018). 

O mapa reforça os dados observados no projeto Mapping Green Dublin, uma 

distribuição das árvores de forma desigual pelo território do município, em contraste 

com o evidente potencial ecossistêmico dos grandes parques. Chama a atenção também 
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a baixíssima presença do SE na região central da cidade, que poderia ser uma área 

estratégica para a implementação de SBN, uma vez que as áreas centrais são as que mais 

concentram emissões, devido aos meios de transporte, essencialmente, onde árvores 

teriam um papel significativo de resposta a estes serviços ecossistêmico. 

Para atingir objetivos de redução de CO² e mitigar os efeitos das mudanças climáticas, o 

plantio de árvores deve ser considerado juntamente a outras medidas como a redução 

de tráfego e substituição das fontes de energia fósseis. Outras formas de SBN podem 

contribuir para a captura de CO², um exemplo seria a implantação de Telhados Verdes 

na região central, uma vez que boa parte das construções possuem telhados em ângulo 

reto, o que facilitaria sua implementação. 

5.5. Privação Social 

Entre os esforços deste trabalho em identificar áreas prioritárias para a implantação de 

Soluções Baseadas na Natureza em resposta aos desafios relacionados às Mudanças 

Climáticas, buscou-se identificar três elementos básicos: o quanto de SE está disponível 

atualmente, onde está distribuído espacialmente, e, desta forma a quem atende, isto é 

quem vive e tem acesso aos espaços com mais qualidade ecossistêmica.  

Os benefícios que os SE têm para o bem-estar e a saúde física e mental são amplamente 

reconhecidos (Millennium Ecosystem Assessment, 2005; World Health Organization, 

2005; Akinsete et al., 2019). Ao mapear os SE em Dublin, às duas primeiras questões 

foram se evidenciando, no entanto, a terceira pergunta, para quem, não tinha sido até 

então explorada. 

Está indagação se justifica porque o acesso aos benefícios dos SE nem sempre está 

disponível para todos por diversas razões de ordens sociais, culturais, espaciais, 

econômicas e políticas, ou seja, uma complexidade de fatores que se inter-relacionam. 

Desta forma recorreu-se a incorporação de um índice de privação social, partindo do 

conceito de pobreza cunhada por (Townsend, 1979): 

“Individuals, families and groups in the population can be said to be in poverty when 

they lack the resources to obtain the types of diet, participate in the activities and have 

the living conditions and amenities which are customary, or are at least widely 

encouraged or approved, in the societies to which they belong. Their resources are so 



76 

seriously below those commanded by the average individual or family that they are, in 

effect, excluded from ordinary living patterns, customs and activities” (Townsend, 1979, 

p. 30). 

Considerando essa concepção, a pobreza é uma média relativa, onde a classificação de 

carência dos indivíduos é feita a partir dos recursos que as pessoas não possuem, ao 

invés dos quais possuem. Estes recursos não se resumem a renda, educação ou bom 

apoio social, mas incluem bens domésticos como máquina de lavar ou televisão, roupas, 

uma dieta adequada e nutritiva,  acesso a uma vida social, ou seja, a pobreza é vista a 

partir de inúmeros recursos e amenidades as quais o indivíduo espera ter acesso. A 

noção de privação social reflete a condição em que indivíduos são privados daquilo que 

deveriam ter acesso em acordo com as normas da sociedade em que vivem. 

Para responder a este desafio incorporou-se ao trabalho os dados do relatório do Índice 

de Privação Pobal HP de 2016 - The 2016 Pobal HP Deprivation Index for Small Areas-SA, 

elaborado por (Haase & Pratschke, 2016). O índice está baseado nos dados censitários 

de 2016, identificados e combinados em três dimensões: Perfil Demográfico, 

Composição de Classes Sociais e Situação do Mercado de Trabalho.  

A partir desses dados foi obtido o mapa a seguir, no qual se evidencia a variação espacial 

do índice relativo de privação, que nos permite a sobreposição com os mapas dos 

Serviços Ecossistêmicos que compõem a cartografia final do trabalho, onde a questão 

para quem, estará articulada em defesa das áreas prioritárias de implementação das 

Soluções baseadas na natureza. 
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Mapa 10 - Índicec de Privação Social 

 

Fonte: Haase & Pratschke, 2016 - adaptado por Luiz Silva, 2022. 

 

A inclusão da Privação Social no trabalho dá-se também na perspectiva de mitigar a 

possibilidade da implementação das SBN considerando apenas os aspectos físicos, que 

como apontam autores como (Anguelovski et al. 2018; Anguelovski et al. 2019), são 

comuns em áreas da cidade que existam interesses puramente econômicos, reforçando 

a exclusão social, como através de processos de gentrificação verde. 

Considerar o Índice de Privação Social torna-se uma forma de incluir os moradores em 

situação de carência socioeconômica nos processos e planejamentos, mantendo os 

princípios de desenvolvimento sustentável que estão intrinsecamente ligados com o 

desenvolvimento humano. Desta forma, as intervenções espaciais a partir das Soluções 

Baseadas na Natureza tornam-se também ferramentas de integração e inclusão social 

nas cidades.  

Desta forma, reunido todos os serviços ecossistêmicos e considerando os índices de 

privação social, a discussão desdobra-se agora naquilo que corresponde a última etapa 

deste trabalho, a Análise Hierárquica de Processos, onde os serviços apontados até aqui 
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são avaliados por especialistas, considerando suas percepções diante do que acreditam 

ser prioridades para implementação de SBN. 

5.6. Análise Hierárquica de Processos 

Os processos de tomada de decisão ao nível de planejamento urbano e ordenamento 

do território envolvem questões de múltiplas naturezas, expressos em cenários 

geográficos complexos, como o caso de estudo aqui proposto. Planejar intervenções 

espaciais, neste sentido, visa contemplar duas frentes: aspetos ambientaiss e aspetos 

sociais. 

Isto é, contribuir para a adaptação e mitigação das mudanças climáticas e ao mesmo 

promover ações de justiças socioambiental, através da conservação e recuperação dos 

Serviços Ecossistêmicos, amplificando as diversas funcionalidades das Soluções 

baseadas na Natureza, de forma justa, atingindo o maior número de pessoas, e que, 

entre estas, estejam as que apresentam maior grau de vulnerabilidade. 

Para promover, em algum grau, estratégias que compreendam estas dinâmicas, este 

trabalho dedicou-se em transformar dados livres em informações úteis, através do 

mapeamento dos Serviços Ecossistêmicos relevantes e do índice de Privação Social, 

explorados mais detalhadamente nos subcapítulos anteriores. 

De maneira que, até aqui, os resultados já constituem subsídios de suporte à decisão. 

Resultados desenvolvidos a partir do emprego de uma abordagem analítica espacial 

multicritérios que sintetiza as informações em mapas, os quais indicam a espacialização 

das áreas críticas por demanda para cada serviço a partir dos fatores ambientais. Em 

seguida o mapa de privação social, o qual traz dados acerca da vulnerabilidade e da 

justiça socioambiental ao trabalho, de modo a identificar a demanda, ou aptidão, das 

áreas para a implementação das Soluções Baseadas na Natureza de maneira estratégica.  

Ao adotar abordagens de avaliação por múltiplos critérios espaciais aumentamos as 

chances de tomar decisões mais assertivas, que representam, com maior amplitude, as 

diversas realidades do local. Contudo, neste momento, a fim de ampliar ainda mais a 

avaliação das áreas prioritárias para intervenção, consideramos a participação dos 

stakeholders, que está incorporada no método de Análise Hierárquica de Processos.  
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Esse método permite que sejam consideradas as expectativas das pessoas interessadas 

diante da avaliação que as mesmas fazem frente às alternativas disponíveis em relação 

aos serviços ecossistêmicos e de privação social. Essa inclusão corresponde ao que foi 

previsto no capítulo de métodos, e manifesta uma forma de tornar as ferramentas de 

apoio à tomada de decisão mais plurais, através de práticas de participação e 

engajamento. 

Neste trabalho, optou-se por incorporar a participação de especialistas, por questões 

pragmáticas de tempo e produção da pesquisa, totalizando 25 participantes. Ressalta-

se que idealmente, o método AHP deve incorporar o maior número de pessoas possível, 

entre elas, as mais diversificadas partes interessadas, visando resultados mais assertivos 

e democráticos que representam a pluralidade no processo decisório.  

Como resultado a Análise Hierárquica de Processo produz um Autovalor (W ) para cada 

critério, que são valores numéricos entre 0 a 1 que quando somados totalizam 1. Estes 

valores expressam um peso hierárquico, que demonstra o resultado em termos de 

importância relativa (Saaty, 1980). Com estes valores calculados, (W ), a etapa seguinte 

consistiu na sobreposição dos mapas de Serviços Ecossitêmicos, que, por sua vez, 

resultam em uma cartografia de síntese dos critérios, apresentada no capítulo seguinte. 

A mesma etapa não foi necessária para os critérios sociais, que foram coletados já na 

forma do índice de Privação Social, que é, portanto, a síntese dos indicadores sociais que 

o compõem. Foram obtidos os seguintes (W ) para os Serviços Ecossistêmicos: 
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Gráfico 1 - Ordem Hierárquica dos SE 

 

Luiz Silva, 2022 

A partir destes resultados, percebe-se que os especialistas consultados demonstram 

maior preocupação com os serviços ecossistêmicos relacionados ao gerenciamento da 

água, principalmente em relação ao risco de inundação. Na sequência, demonstram 

maior relevância ao Estoque e Sequestro de Carbono e Arrefecimento Urbano, um 

indicativo de preocupação com o Aquecimento Global. Já a Polinização e Provisão 

alimentar apresentam porcentagens mais baixas, mas que, ainda sim, são 

representativas considerando a distribuição geral dos pesos hierárquicos, o que pode 

indicar, entre outras coisas, um reconhecimento por parte dos especialistas da não 

aptidão ou das dificuldades dos espaços urbanos para em relação à produção de 

alimentos. 

Uma vez sobrepostos os SE, obtiveram-se duas camadas representando os dois grandes 

grupos deste trabalho os Ambienatis (Demanda por Serviços Ecossistêmicos) e os Sociais 

(Privação Social), no qual agregaram-se os seguintes valores: 
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Gráfico 2 - Ordem Hierárquica dos Critérios 

 

Luiz Silva, 2022 

 

O gráfico representa o peso hierárquico de cada grupo, prevalecendo o grupo Ambiental 

(0,7) em relação aos Sociais (0,3), o que indica uma importância relativa maior ao 

primeiro grupo dado o objetivo do trabalho de promover um planejamento estratégico 

de SBN como um caminho possível de adaptação e mitigação das mudanças climáticas. 

O enquadramento analítico espacial multicritérios para orientar a decisão, aqui 

proposto através da AHP, torna-se relevante enquanto método, pois permite a 

incorporação de uma ampla gama de dados, e permite a interação entres os dados 

quantitativos, referente aos critérios que compõe os mapas, e qualitativos, refletidos, 

neste caso, na percepção dos especialistas, viabilizando diversas possibilidades de 

debate sobre o futuro do território, partindo da ciência, passando pela política para 

chegar a uma prática mais assertiva e democrática.  

Geralmente, a abordagem espacial multicritérios desenvolvida neste estudo de caso se 

apresenta como uma ferramenta de carácter flexível como suporte à decisão, podendo 

ser facilmente ajustada para orientar políticas em escala local e regional em outras 

localidades para viabilizar a implementação das SBN. À medida que novas informações 

são disponibilizadas, necessidades surgem, ou fatores são identificados, novos critérios 
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podem ser prontamente incorporados a AHP para melhorar a precisão dos resultados e 

ampliar o alcance multidimensional das decisões.  

5.7. Demanda por Serviços Ecossistêmicos 

Combinando os critérios ambientais e ponderando a sua relevância a partir do método 

AHP, o mapa a seguir representa o índice de demandas por SE. Isto é, a espacialização 

dos serviços no contexto atual de Dublin. A partir de percentagens obtidas pelos cálculos 

que viabilizaram o mapa, a alta presença de serviços ecossistêmicos corresponde a 

11.23%, evidentemente associadas às estruturas verdes. Já 34.59% compreende ao 

valor médio, enquanto 54.14% representa baixo, o que indica que a maior parte do 

território possui falta de serviços ecossistêmicos. 

A demanda por serviços ecossistêmicos está imediatamente associada às dinâmicas dos 

espaços urbanizados, que promovem a degradação de recursos naturais, com efeitos 

irreversíveis a longo prazo. De forma que, representam, no que lhe concerne, áreas com 

maiores demandas por serviços ecossistêmicos. (Xie et al., 2017; Zanardo et al., 2019; 

Andersson, 2021). 
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Mapa 11 - Índice de Demanda por Serviços Ecossistêmicos 

 

 

5.8. Demanda por Soluções Baseadas na Natureza 

Considerando a discussão feita até aqui em torno da crise climática, novas e mais 

sustentáveis formas de produção do espaço tornam-se cada vez mais emergentes, e 

necessárias. Políticas públicas, de nível local e global, devem, portanto, intervir no 

espaço a partir da lógica da adaptação e mitigação de riscos. Neste sentido, as decisões 

devem, cada vez mais, incorporar diferentes estratégias a fim de obter resultados mais 

assertivos e eficazes. 

É sob essa premissa que esse trabalho se inscreve. Após a coleta, processamento e 

análise dos dados anteriormente apresentados através do mapeamento dos critérios 

estabelecidos, aplicação do método AHP para a sistematização dos critérios e então 

devidamente ponderados e hierarquizados, nessa fase, chegamos ao resultado final. Um 

resultado que consiste em um mapa que representa um índice de Demanda por 

Soluções Baseadas na Natureza (Mapa 12). Esse índice representa uma ferramenta de 

suporte à decisão. Construída a partir do enquadramento analítico espacial de decisão 
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multicritério, onde sistematizaram-se diversos aspectos do território em uma ordem 

lógica guiada pela sobreposição geomática dos dados e em consonância com a 

percepção de especialistas. 

A Análise de Decisão Espacial Multicritério utilizada neste trabalho, representa uma 

ferramenta recorrente diante da implementação de Soluções Baseadas na Natureza, 

entretanto sua aplicação tem sido, como aponta (Croeser et al., 2021), limitada 

geralmente a apenas um Serviço Ecossistêmicos. Para contrapor essa limitação, o 

trabalho propõe a inclusão de múltiplos Serviços Ecossistêmicos, bem como indicadores 

sociais, desta forma não buscamos qual SBN deve ser implementada, mas sim onde, 

explorando as áreas prioritárias, portanto decisões mais efetivas.  

O mapa sintetiza os aspectos sócio-ambientais, indicando as áreas mais vulneráveis, 

considerando o território e o sistema socioecológico de Dublin. Áreas mais suscetíveis 

às mudanças climáticas, mas que, em simultâneo, representam áreas oportunas para a 

implantação de soluções baseadas na natureza, nas quais, eventuais recursos alocados 

podem exercer impactos imediatos e multidimensionais. Seja no meio ambiente, 

através da recuperação dos SE, ou de justiça ambiental e climática. Desta forma, o mapa 

a seguir reúne informações de suporte científico às decisões de adaptação e mitigação 

das mudanças climáticas e a redução das injustiças sociais sistêmicas. 
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Mapa 12 - Índice de Demanda por Soluções Baseadas na Natureza 

 

 

De acordo com as estatísticas geradas a partir do mapa, 2.4% do território de Dublin 

representa uma demanda muito alta por SbN. Nomeadamente Store street; 

principalmente as áreas North Dock B e C, algumas áreas no centro como Royal 

Exchange A e B, Inns Quay C e Arran Quay C, bem como a região de Bridewell, incluindo 

Merchants Quay A Ushers B no SD de Kevin Street; e Mansion House A no SD de Pearse 

Street. 

Pouco mais da metade da área total, ou seja, 51.6% do território apresenta uma alta 

demanda por Soluções Baseadas na Natureza, principalmente na região central (Pearse 

Street, Kevin Street, Bridewell, Fitzgibbon Street) a região sudoeste (Sundrive Road, 

Crumlin, Ballyfermot, Clodalkin, Ronantown), e o norte (Finglas, Ballymun, boa parte de 

Santry, Coolock, e a região norte de Raheny). 

Já 37.6% do território foi classificado com baixa demanda por SBN. Nomeadamente, 

Clontarf, boa parte de Santry e Mountjoy, Cabra, boa parte de Ballyfermot, Terenure, 

Rathmines, Donnybrook, boa parte de Irishtown e Blackrock, e também algumas áreas 
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na região central, principalmente aqueles nas proximidades de grandes infraestruturas 

naturais como St. Stephen’s Green Park, Iveagh Gardens, Merrion Square Park, Trinity 

College Dublin, e Fitzwilliam Square. Enquanto 8.3% do território foi classificado com 

muito baixa demanda, onde a implementação de SBN não deve ser considerada 

prioritária.  

Entre as áreas que se encontram bem providas quanto aos Serviços Ecossistêmicos e de 

Privação Social, os indicadores sociais que integraram os dados do mapa apontam maior 

nível de instrução formal, com pessoas integradas ao mercado de trabalho, e que, por 

sua vez, vivem em áreas com melhor qualidade ambiental, nomeadamente Rathmines, 

Terenure e Raheny. Em geral, é possível identificar três eixos principais que apresentam 

boa qualidade de serviços ecossistêmicos: 1. O sul do município Terenure, Rathmines, 

Donnybrook e boa parte de Irishtown; 2. A região do Phoenix Park, que se destaca 

especialmente por sua dimensão; 3. Leste-Oeste, começando em North Bull Island, 

passando por Raheny, Clontarf e partes de Santry e Mountjoy.  

Considerações Finais 

O trabalho parte de um enquadramento teórico, através da revisão de literatura em 

torno dos conceitos relativos às mudanças climáticas, passando pela sua relação causal 

com o processo de urbanização, as disrupturas ecossistêmicas geradas por esse, 

seguindo para as possíveis formas de enfrentamento do problema por uma abordagem 

baseada, não só na conservação da atual infraestrutura natural, mas por sua ampliação 

por meio da incorporação de intervenções espaciais que tenham como base a 

recuperação de ecossistemas e, consequentemente, os serviços ecossistêmicos, através 

das Soluções Baseadas na Natureza.  

Desse modo, discutiu-se a relevância da implementação de SBN enquanto estratégias 

para tornar as cidades mais resilientes diante dos desafios impostos pelas Mudanças 

Climáticas. Vale resstaltar que este trabalho foi realizado durante o período de 

mobilidade ERASMUS+ na University College Dublin, onde compus a equipe de 

pesquisadores do Spatial Dynamics Lab, sob a coordenação do Doutor Franscesco Pilla, 

o que imediatamente refletiu na escolha da localidade do estudo. 
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Partindo dessa problemática, foi proposto um estudo de caso em que buscou-se 

responder à seguinte indagação “Quais são as áreas em Dublin onde as Soluções 

Baseadas na Natureza são mais necessárias?”. Ou seja, do ponto de vista estratégico e 

em um contexto de urgência, e de limitação de recursos, quais seriam os lugares mais 

assertivos para a implementação das SBN? Como poderíamos proceder para atingir 

múltiplos objetivos de desenvolvimento territorial sustentável no processo de tomada 

de decisão? 

De modo a responder estas questões, partimos de uma abordagem metodológica 

Análise Espacial Multicritério de Suporte à Decisão, a qual incluiu a aplicação do método 

AHP, visando a sistematização das informações. Nessa fase também recorreu a 

ferramentas SIG (QGIS) e de mapeamento de Serviços Ecossistêmicos (InVEST), para o 

processamento de dados. As escolhas metodológicas foram orientadas pelo 

reconhecimento da desigualdade de acesso à informação e recursos para a elaboração 

de planos estratégicos ao nível mundial como local, priorizando, portanto, dados e 

ferramentas disponíveis gratuitamente.  

Ainda que o trabalho represente um estudo de caso num dado contexto – Dublin -  

reconhecemos que a abordagem Espacial Multicritérios desenvolvida neste caso de 

estudo se apresenta como uma ferramenta de carácter flexível, podendo ser facilmente 

ajustada para orientar políticas tanto em escala local e regional de outras cidades no 

mundo, e, desta forma, viabilizar a implementação das SBN de maneira mais eficaz, 

promovendo a conservação e ampliação da infraestrutura natural como fonte de 

Serviços Ecossistêmicos. Assim como, as ferramentas utilizadas demonstraram um bom 

nível de acessibilidade, permitindo a parametrização utilizando dados já prontos como 

imagens de satélites gratuitamente disponíveis e dados coletados de revisão de 

literatura. 

Em um primeiro momento foi realizada a caracterização de seis Serviços Ecossistêmicos 

chaves para atingir metas e objetivos de Adaptação e Mitigação, assim como promover 

o desenvolvimento sustentável. Três deles - Arrefecimento Urbano, Mitigação do Risco 

de Inundação e Polinização - foram caracterizados a partir dos modelos do software 

InVEST. Outros três - Qualidade da água, Estoque de Carbono e Provisão Alimentar - a 
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partir do banco dos dados do “The National Ecosystem and Ecosystem Services Mapping 

Pilot for a Suit of Prioritised Service” (Parker et al, 2016). Adicionalmente incorporaram-

se aspectos da dimensão Social, através de um índice de Privação Social (Haase & 

Pratschke, 2016). 

A partir disso, os dados obtidos e processados deram origem aos mapas de critérios que 

foram ponderados e hierarquizados através da aplicação do método AHP, onde foi 

realizada a Comparação Pareada entre critérios a partir do julgamento de especialistas, 

o que viabilizou, primeiro a sobreposição dos critérios ambientais para gerar um mapa 

de demanda por Serviços Ecossistêmicos e por último, agregou-se os critérios sociais, na 

forma do índice de privação social. 

Os resultados produzidos se dividem em dois momentos. Primeiramente, um Índice de 

Demanda por Serviços Ecossistêmicos, a partir da análise espacial dos fatores 

ambientais, que viabilizou refletir sobre a quantificação e distribuição dos benefícios dos 

Serviços Ecossistêmicos no território de Dublin. 

Em um segundo momento estes resultados foram combinados com Índice de Privação 

Social, o qual apresenta indicadores sociais que representam considerando a 

espacialização, viabilizando, portanto, o desenvolvimento de um Índice por demanda de 

Soluções Baseadas na Natureza, resultado final. 

Este índice permitiu refletir sobre as áreas prioritárias para a implementação das 

Soluções Baseadas na Natureza em Dublin. Além disso, estão incorporados aos dados a 

percepção dos especialistas, ampliando o embasamento das informações para uma 

dimensão participativa, correspondendo aos objetivos da pesquisa que reconhece nas 

ferramentas de suporte à decisão uma forma de ampliação do debate em torno das 

mudanças climáticas, a visibilidade da importância dos serviços ecossistêmicos e a 

inclusão das pessoas nos processos de planejamento e de decisões para que as políticas 

públicas possam ser, para além de assertivas do ponto de vista técnico, mais 

democráticas. 

Pontualmente, o resultado final indica que a maior parte do território de Dublin 

apresenta falta de Serviços Ecossistêmicos, somando 88.73%. Áreas que são 

evidentemente mais urbanizadas, indicando que a urbanização leva a degradação de 
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recursos naturais e por consequência a perda de Serviços Ecossistêmicos. Já 11.23% do 

território de Dublin apresenta níveis considerados de Serviços Ecossistêmicos, que 

estão, por sua vez, associados à existência de estruturas verdes. Além da espacialização 

dos Serviços Ecossistêmicos, estão incorporados também os dados sociais, que, no que 

lhe concerne, indicam as regiões em que a implantação de Soluções baseadas na 

Natureza cumprem, para além do melhoramento e recuperação dos Serviços 

Ecossistêmicos, um desenvolvimento socioambiental sustentável, que integra os grupos 

vulneráveis aos riscos das mudanças climáticas. 

No decorrer do desenvolvimento da pesquisa e das diferentes fases enunciadas o 

trabalho enfrentou algumas limitações. Em relação ao mapeamento, por exemplo, a 

indisponibilidade de dados mais específicos em relação à área de estudo ou camadas  

raster de baixa resolução, o que pode refletir na precisão da caracterização dos Serviços 

Sistêmicos. A falta de modelos que caracterizam os Serviços Ecossistêmicos Culturais 

também refletiu na impossibilidade de uma caracterização mais específica que 

contemplasse as quatro categorias de serviços elencados pela MEA (2016) - Provisão, 

Regulação, Suporte e Cultura - onde os aspectos culturais são contemplados no trabalho 

apenas naquilo que corresponde às infraestruturas naturais, uma vez que os elementos 

de natureza no contexto urbano contribuem para a construção estética do espaço que, 

por sua vez, estão relacionadas com a cultura, no caso de Dublin os parques Phoenix e 

Stephen’s Green, por exemplo, são feições territoriais que cumprem o papel ambiental 

e estético-cultural. 

Por se focar nas áreas urbanas de Dublin, o trabalho não incorporou as dinâmicas 

costeiras nos resultados. Primeiramente porque quase todas as camadas de entrada 

para o mapeamento dos SE através do InVEST não continham as informações requeridas 

pelo software para o ambiente marinho. Também pelo fato de que os SE incorporados 

pelo National Parks Wildlife Service contempla apenas as dinâmicas terrestres, o que, 

consequentemente, reflete no reconhecimento de serviços ecossistêmicos restritos a 

estas dinâmicas, como a polinização e a mitigação do risco de inundação, por exemplo. 

A aplicação do método AHP também refletiu alguns desafios no desenvolvimento da 

pesquisa. Imediatamente a falta de uma plataforma gratuita mais intuitiva e user 
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friendly, uma vez que a interface utilizada foi pouco percebida entre os participantes, 

que pontuaram a dificuldade em seu uso. Esse fator acaba limitando o alcance e 

engajamento entre os participantes. Em tempo, consideramos também que a 

quantidade de participantes, ainda que eficaz para o trabalho que tem caráter 

exploratório, deve ser amplificada, principalmente se considerada em processos reais 

de tomada de decisão.  

Para além da dissertação a proposta amplificou-se em um projeto paralelo que foi 

submetido ao “Dublin Climate Action Challenge”, e, por sua vez, escolhido enquanto 

finalista. A participação no desafio possibilitou a discussão dos resultados e troca de 

conhecimentos com autoridades locais e especialistas, assim como promoveu e 

aumentou a visibilidade da pesquisa. O desafio foi encerrado após a apresentação 

pública entre os participantes e ocorreu durante a semana climática de Dublin.  

Entre as considerações do que pode ser explorado em situações futuras do 

desenvolvimento do trabalho está a inclusão de mais critérios, que aumentariam o grau 

de assertividade do trabalho, como, por exemplo, dados referentes à qualidade do ar, 

ou de redução de ruídos. Uma abordagem temporal também poderia representar um 

enriquecimento dos resultados, onde os serviços ecossistêmicos, em diferentes 

momentos, poderiam indicar alguns padrões e informações que permitam projetar 

situações futuras.  

De maneira que o percurso do desenvolvimento deste trabalho nos permitiu refletir em 

torno de informações relevantes que não apenas descrevem os serviços ecossistêmicos 

em um dado contexto, mas que tem o potencial de serem incorporadas nos processos 

decisórios e de planejamento de cidades. Acaba também por se configurar enquanto 

um modelo de processo metodológico, reduzindo as distâncias entre a Ciência e Prática, 

principalmente em contexto geográficos onde os efeitos das mudanças climáticas são 

mais fortes, como nos centros urbanos, ou, ao mesmo tempo, onde o acesso à 

informação e ferramentas são mais limitados. Assumimos também que pensar o 

planejamento urbano considerando o pano de fundo da crise ambiental envolve para 

além de Ciência e Prática, ou seja, do conhecimento técnico, a Política, e a necessidade 



91 

de ampliar, aproximar e facilitar a interação entre estes eixos de discussão entre teoria, 

método, e sua concretização prática por meio da tomada de decisão. 

O trabalho incorpora informações de diferentes frentes: biofísicas, espaciais, de uso do 

solo, ambiental e econômicas, ressaltando os critérios que devem ser pensados diante 

de um planejamento estratégico eficaz que visa a adaptação das condições 

consequentes das mudanças climáticas, e que, ao mesmo tempo, contemple os desafios 

sociais e econômicos como a pobreza, a saúde da população, acesso à água e 

saneamento. Também está incorporado a componente participativa, que reforça a 

importância em envolver o público nos processos de planejamento para que os 

interesses e valores da comunidade local sejam incorporados nestes processos, que 

acaba por reimaginar e redesenhar as relações socioecológicas de maneira mais 

sustentável, onde a inclusão do público na distribuição de recursos e mitigação de riscos 

de forma equivalente representa uma das principais componentes na concepção das 

Soluções Baseadas na Natureza. 

Este trabalho buscou também contemplar os conteúdos vistos neste ciclo de estudos e 

as habilidade e competências adquiridas durante o curso do mestrado, desta forma, o 

mesmo desenvolveu-se sobre o prisma dos Riscos, Cidades e Ordenamento do Território 

e sobretudo sobre o olhar da Geografia.  
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Anexos 

Anexo 1 - Abundância Floral (Primavera) 

 

Luiz Silva, 2022. 
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Anexos 2 - Abundância Floral (Verão) 

 

Luiz Silva, 2022. 
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Anexo 3 - Substratos de Nidificação (Cavidades) 

 
Luiz Silva, 2022. 
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Anexo 4 - Substratos de Indificação (Solo)

 

Luiz Silva, 2022. 
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Anexo 5 - Escoamento Superficial (mm) 

Luiz Silva, 2022 
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Anexo 6 - Escoamento Superficial (m3) 

 

Luiz Silva, 2022. 
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Apêndices 

1 - Funcionamento do Modelo InVEST Pollinator  

𝑃𝑆(𝑥, 𝑠) é o índice de oferta de polinizadores em pixel para espécies definidas como: 

𝑃𝑆(𝑥, 𝑠) = 𝐹𝑅(𝑥, 𝑠)𝑠𝑎(𝑠) 

Onde 𝐹𝑅(𝑥, 𝑠) é o índice de recursos florais acessíveis em pixel (𝑥) para espécies 

(𝑠)definidas como: 

 

𝐻𝑁(𝑥, 𝑠) é a adequação de nidificação de habitat em pixel (𝑥) para espécies (𝑠) 

 

E onde: 

𝑠𝑎(𝑠)é o índice de abundância relativa de espécies (𝑠) para espécies na faixa [0.0,0.1], 

Σ𝑠𝜖𝑠𝑎(𝑠) = 1, e 𝑆  é o conjunto de todas as espécies,  

𝑁(𝑙, 𝑛) é o índice de substrato de nidificação para o tipo de cobertura de terra 𝑙 para 

tipo de substrato 𝑛 na faixa [0.0,0.1], 

𝑙(𝑥) é o tipo de cobertura do solo em pixel (𝑥), 

𝑗 é a estação do ano, 

𝑅𝐴(𝑙, 𝑗) índice de abundância relativa de recursos florais na cobertura do solo 𝑙 durante 

a estação do ano 𝑗, 

𝑓𝑎(𝑠, 𝑗) é a atividade de forrageamento relativa para espécies polinizadoras 𝑠 durante 

a estação do ano 𝑗, 

𝐷(𝑥, 𝑥′) é a distância euclidiana entre as células 𝑥 e 𝑥′,  

𝑛𝑠(𝑠, 𝑛) é a preferência de adequação de nidificação para espécies  𝑠 no tipo de 

nidificação n, ( e N é o conjunto de nidificação), 

E 𝑎𝑠 é a distância de forrageamento esperada para o polinizador (𝑠)  . 
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(Greenleaf et al. 2007).  

A oferta de polinizadores é um indicador de onde os polinizadores se originam na 

paisagem. A abundância de polinizadores indica onde os polinizadores estão ativos na 

paisagem. A abundância de polinizadores depende dos recursos florais que atraem os 

polinizadores para uma célula e do suprimento de polinizadores que podem acessar essa 

célula. A abundância de polinizadores para o índice de espécies (𝑠)  na célula (𝑥), 

durante a estação (𝑗, 𝑃𝐴(𝑥, 𝑠, 𝑗), é o produto dos recursos florais disponíveis em uma 

célula durante uma determinada estação, ponderado pela atividade relativa de um 

polinizador durante aquela estação com a oferta de polinizadores e normalizado pelo 

índice de recursos florais nas redondezas células tais que: 

 

 Lonsdorf et al. (2009) 

2 - Funcionamento do Modelo InVEST Urban Cooling 

O modelo primeiro calcula o índice de capacidade de resfriamento (CC) para cada pixel 

com base na sombra local, evapotranspiração e albedo. Essa abordagem é baseada nos 

índices propostos por Zardo et al. 2017 e Kunapo et al. 2018, ao qual foi acrescentado o 

albedo, fator importante para a redução do calor. 

O índice de evapotranspiração é calculado para cada pixel multiplicando a 

evapotranspiração de referência, (𝐸𝑇0) fornecida pelo usuário) e o coeficiente de 

cultura (𝑘𝑐, associado ao tipo de LULC do pixel), e dividindo pelo valor máximo do 

(𝐸𝑇0) raster na área de interesse, (𝐸𝑇𝑚𝑎𝑥): 

 

Observe que esta equação assume que as áreas com vegetação são suficientemente 

irrigadas (embora os valores de Kc possam ser reduzidos para representar a 

evapotranspiração limitada pela água). 
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O modelo combina os três fatores do índice CC: 

 

A ponderação recomendada (0,6; 0,2; 0,2) é baseada em dados empíricos e reflete o 

maior impacto do sombreamento em relação à evapotranspiração. Por exemplo, Zardo 

et al., 2017, relatam que “em áreas menores que dois hectares [evapotranspiração] foi 

atribuído um peso de 0,2 e sombreamento de 0,8. Em áreas maiores que dois hectares 

os pesos foram alterados para 0,6 e 0,4, para [evapotranspiração] e sombreamento 

respectivamente”. No presente modelo, propomos desagregar os efeitos de sombra e 

albedo na equação (83), e dar albedo igual ao ETI com base nos resultados de Phelan 

et al. 2015 (veja a Tabela 2 em seu estudo mostrando que a vegetação e o albedo têm 

coeficientes semelhantes). 

2.1 - Índice de Mitigação de Calor Urbano (Efeito de Grandes Espaços Verdes) 

Para levar em conta o efeito de resfriamento de grandes espaços verdes (> 2 ha) nas 

áreas circundantes (ver discussão em Zardo et al. 2017 e McDonald et al. 2016), o 

modelo calcula o índice HM urbano: HM é igual a CC se o pixel não é afetado por grandes 

espaços verdes, mas de outra forma definido como uma média ponderada de distância 

dos valores CC dos grandes espaços verdes e do pixel de interesse. 

Para isso, o modelo primeiro calcula a área de espaços verdes dentro de uma distância 

𝑑𝑐𝑜𝑜𝑙 de busca em torno de cada pixel (𝐺𝐴𝑖), e o CC fornecido por cada parque 

𝐶𝐶𝑝𝑎𝑟𝑘𝑖:  

 

Onde 𝑐𝑒𝑙𝑙𝑎𝑟𝑒𝑎 é a área de uma célula em ha, 𝑔𝑗é 1 se o pixel 𝑗 for um espaço verde ou 

0 se não for, 𝑑(𝑖, 𝑗) é a distância entre os pixels 𝑖 e 𝑗 , 𝑑𝑐𝑜𝑜𝑙   é a distância sobre a qual 

um espaço verde tem um efeito de resfriamento e é a distância média ponderada dos 



124 

valores CC atribuíveis aos espaços verdes. (Observe que as classes LULC que se 

qualificam como “espaços verdes” são determinadas pelo usuário com o parâmetro 

'green_area' na Tabela Biofísica. Em seguida, o índice HM é calculado como: 

𝐻𝑀𝑖 = {
𝐶𝐶𝑖  if  𝐶𝐶𝑖 ≥ 𝐶𝐶parki  or 𝐺𝐴𝑖 < 2ℎ𝑎

𝐶𝐶park 𝑖
 otherwise } 

Estimativas de temperatura do ar 

Para estimar a redução de calor em toda a cidade, o modelo usa a magnitude UHI (escala 

‘estudos globais: por exemplo, o Global Surface UHI Explorer desenvolvido pela 

Universidade de Yale, fornece estimativas de UHI anual, sazonal, diurno e noturno 

(https://yceo.users.earthengine. app/view/uhimap). Observe que a magnitude UHI é 

definida para um período específico (por exemplo, clima atual ou futuro) e tempo (por 

exemplo, temperaturas noturnas ou diurnas). A seleção de período e tempo afetará a 

quantificação e avaliação do serviço. 

 

A temperatura do ar sem mistura de ar 𝑇𝑎𝑖𝑟nomix 
 é calculada para cada pixel como: 

𝑇𝑎𝑖𝑟nomix ,𝑖 = 𝑇𝑎𝑖𝑟,𝑟𝑒𝑓 + (1 − 𝐻𝑀𝑖) ⋅ 𝑈𝐻𝐼max 

Onde 𝑇𝑎𝑖𝑟,𝑟𝑒𝑓 é a temperatura de referência rural e 𝑈𝐻𝐼max é a magnitude máxima do 

efeito UHI para a cidade (ou mais precisamente, a diferença entre 𝑇𝑎𝑖𝑟,𝑟𝑒𝑓 e a 

temperatura máxima observada na cidade). 

Devido à mistura do ar, essas temperaturas são médias espacialmente. A temperatura 

real do ar (com mistura), 𝑇𝑎𝑖𝑟 , é derivada de 𝑇𝑎𝑖𝑟nomix 
 usando  uma função gaussiana 

com raio do kernel , definido pelo usuário. 

Para cada área de interesse (que é uma camada GIS vetorial fornecida pelo usuário), 

calculamos a temperatura média e a anomalia de temperatura  (𝑇𝑎𝑖𝑟,𝑖 −  𝑇𝑎𝑖𝑟,𝑟𝑒𝑓). 
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